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Exportação de milh o da Beira 
Durante o ano de 1923 foram exportados pelo porto da Beira r.250.000 sacas 
de milho. Desse numero 797 .ooo sacos provinham da Rhodesia e 387 .ooo do 
territorio da Companhia de Moçambique. Estes importantes embarques indi
;:am que a Beira está mantendo a sua posição de segundo porto cerealifero da 

Africa meridional e oriental 



Banco Nacional Ultramarino 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada 

BANCO EMISSOR DAS COLÓNIAS 
léde - LISBOA - lua do Comsrdo 

Atencia -_ LISBOA - Cais do lodré 
Capital social: Esc. 48.000:00$000 Capital realisado: Esc. 24.000:000$00 

Reservas: Esc. 34.000:000$00 

flLIAIS NO CONTINENTE - Aveiro, Barcelos, Beja, Braga, Braganca, Castelo Branco, Chaves, Coimbra , 
Covilhã, Elvas. Evora, Extremoz, faro , figueira da foz, Guarda, Guimarães, Lamego, Leiria, 
Olhão, Ovar , Peoafitl, Portalegre. Portimão, Porto, Regua, San tarem, Setubal, Silve~. Tor res 
Vedras, Viana do Castelo, Vila Real de Traz-os-Montes, Vizeu · 

f lLIAIS NAS ILHAS - Funchal (Madeira), Angra do Htroismo e Ponta Delgada (Açores) 
FILIAIS NAS COLONIAS - AFRICA OCIDENTAL -$. Vicente de Cabo Verde, S · Tiagode Cab 1 Verdt, 

Bissau, Boiama, Kinshass (Congo Belga). S. Tomé, Principe, Cabinda, Loanda, Malange, Novo 
Redondo, Lobito, Btnguela, Vila Silva Porto, Mossamedes. Luban~o 

AFRICA ORIENTAL Beira. L. Marques, lohambane, Chinde, Tete, Quelimaoe Moçambique e lbo 
INDIA - Nova Oôa, Mormugão e Bombaim (lndia inglesa) CHINA Macau TIMOR - Oilly 
FILI AIS NO BRASIL - Rio de Janeiro, S. Paulo, Pernambuco, Pará e Manáus 
FILIAIS NA E UflOP A - Londres. 9 Bishopsg-ate E. - Paris, 8, rue du Hei der 
AGENCIA NOS ESTADOS UNIDOS - New-Ycrk, 93, Liberty Street 

Operações bancarias de toda a especie no continente, ilhas adjacentes, 
Colónias, Brasil e restantes países estrangeiros 
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IMPORTAÇÃO~EXPORTAÇÃO 
MARIN I-IA·s DE SAL 

Criação de gado bovino, e navegação á vela para todos os portos da provincia 
Grandes plantações de algodão e fabrica de desgranamento 

pelo sistema mais aperfeiçoado em Novo 'Redondo 
Grandes depósitos de café do Ambo im, óleo de palma e coco note das suas roças do Amboim 

e 5eles-Boa Lembrança, 5anta Clara, Al iança, Montebelo, 'Rio Luate e Monte Alto 
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A NOSSA FIEL ALIADA ... 

D 
AMOS publicidade neste nu
mero á primeira parte da 
conferência que, em 10 de Ju
lho ultimo, realizamos na So

ciedade de Geografia sobre a C?wni
znçilo e o Dese11volvi111e11to dr. Angola. 
e' uma larga divagação hist_orica. 
em cujos fac! s - e talvez mais nas 
entrelinhas - quizemos deixar ao al
cance da compreensão humana que 
Portugal, muito longe de se ter per
dido pelo abastardamento das suas 
qualidades ou pela gravidade dos seus 
proprios desatinos, não foi mais que 
a victima da cegueira i~ensa com 
que, atravez dos seculos, andou acor
rentado a uma aliança que, fertil em 
tramas diabólicas, persistentemente o 
en raqueceu e o sugou. 

Teríamos errado? -Que nos res
p< nda a consciencia daqueles que, 
mteressando-se pelo futuro da Nação, 
nos quizeram lêr. A série dos acon
tecimentcs referidos é de tal forma 
impressionante que, por mais bené
volo que o nosso juizo pretenda sêr, 
a conclusão fatal toma-nos o cérebro 
todo como 'uma garra e oã.> consente 
ideia contrariadora. 

... E a série continua! Haverá 
quem a não veja!- Pois deix~mos 
nós registado aqui o que se vai pas
sando no âmago (e em tôrno) da So
ciedade das Nações. Assim, comece
mos por transcrever do 11Seculo" de 
14 do mês corrente, a informação 
que nos é dada pela Sr.• D. Virgínia 
de Castro e Almeida, na sua carta 
de Genebra, datada do dia 9, sôbre 
o tema da escravatura: 

A proposito da ordem do di11. 
/ord Robe1t Ceci l (hoje visconde 
Cecil de Chelwood), apreciando o 
1 ela to rio da comissão temroraria 
da escravature, de que faz parte o 
11:eneral Preire de Andrade, disse, 
em nome da Inglaterra, que o relato
rio estava redigido de modo que, em 
cada uma das suas pa1tes era dividido 
em duas secções : a primeira, uma 
exposição da situação; a segunda, 
uma sugestão sobre as maneiras de 
remediar os males apontados na pri
meira. O seu governo tinha muito 
interesse no assunto e pensava que 
a melhor ma.;eira de dar uma forma 
pratica ás sugestões da comissão 
seria inclui-las num protocolo que 
se referisse á escravatura, sob to
das as suas formas, e ao trabalho 
obrigatono, que se devia considerar 
como uma forma atenuada de escra
vatura. 

O conselho da sociedade das Na-

ções, depois do protoc'>IO aprovado 
pela As~embléa, aconselharia a sua 
execução pelas diversas nações, e 
veria; como eram executadas. 

Leu, em seguida, os diversos arti
gos do protocolo, que é muito exten_ 
go, e disse que ni!o proporia que 
fosse aprovado naquele se$silo, ma~ 
que, pelo menos, poderia ser apro
vado já o principio que ele expunha 
ali. 

A. comissão ficou perplexa com 
esta proposta inesperada e bem 
descabida depois d'> aue di1 o rela
torio da comissão especial. 

Por conseguinte, da Inglaterra par
tiu a iniciativa de mais uma atitude 
que se entende muito especialmente 
connôsco. E se a comissão de escra· 
valura ficou perpl~xa ante a inespe
rada proposta de wrd Robert Ceei!, 
nós, que conhecemos a Historia. não 
nos surpreendemos: prevíamos, até, 
que o [acto viria a d~r-se. Toda a 
farça que a Inglaterra vem represen
tando sobre a e~cravatura desde o 
Congre~so de Verona em 1822, cons
tantemente se desenrola na nossa me
moria, e recheiam-na capítulos de Sa
tan. Alguns deles estão escritos na 
veemente representação de M. Tho
maz Clarkson a Sir Robert Peel em 
~2 de Novembro de 1844, publicada 
no Anti-slavery Reporter, de 11 de 
Dezembro do mesmo ano. Mas nós 
lembramo-nos, sobretudo, de que 
precisamente quando a escravidão ia 
cessar nos domínios britanicos, em 
1834, mascarando de humanitarismo 
os intuitos que Chateaubriand aberta
mente classificara de comerciais, -
era a Inglaterra quem premiava oca
çador Robinson pela monstruosa cha
cina dos tasmánios, dos quais nem 
uma só mulher ou uma só creança 
ficaram sobre a terra para marcar a 
raça. 

Hoje, é um novo capitulo que prin
cipia aesctever-se: a escravatura passa 
a chamar-se ... trabalho obrigatorio. 
E era preciso que assim fosse para 
que não podessemos fugir ao estran
gulamento das malhas que nos enre
dam. As nossas leis, nobre e corajo
samente, impozeram-no como princi
pio. Ninguem tem o direito de negar 
ao Estado o seu esforço para a de
fêsa do territorio ou para a prosperi
dade na Nação. Assim se compelem 
os homens ao serviço das fileiras e se 
condenam a pe.nas severas os contu
mazes como vadios. Porque haviam 
de constituir excepção os nativos das 
colónias? - Não quizemos nós admiti-

lo. J\las aparece a condená-lo ... a 
Inglaterra ! E, todavia, toda a gente 
sabe que há colonias inglezas onde o 
trabalho forçado existe. Ainda no seu 
11, 

0 3, de Maio-Junho do corrente ano, 
o Bolletü10 di !11/ormazioni Eco11om i
clze, publicado pelo Ministerio das 
Colonias italiano, trazia, relativamente 
á cultura do algodão na Uganda a in
formação seguinte: 

cll governo obliga l'indigeno a 
colti11are un acre di cotone, gli for
nisce gratuitamente il ~eme e lc 
constringe in ultimo o recoita finita 
a b111ciere tutte le piante con il !oro 
seme.• 

Em que é que isto difere, para me
lhor, dos prôcessos usados pelo nosso 
país? 

Não nos digam - oh, não! que a 
proposta de lord Robert Ceei! apre
senta um caracter de universalidade, 
bem diferente da nossa suposição. O 
alvo está claramente indicado nos pro· 
cessos acusatorios que á Sociedade 
das Nações foram remetidos e que, 
tendenciosamente, se fizeram organi
zar. Quem os subscreve? - Ioglezes, 
na sua maior parte. E quem aparece 
como grande reu ?- Portugal. 

Estes são os factos ... Mas ha coisa 
peor! Para que nenhuma duvida subsis
ta, leiam-se os editoriais do «Século)t 
e da •Tarde)) do dia 19 do mês cor
rente, e ficar-se-á sabendo se é Por
tugal ou não que se encontra sob a 
ameaça dos lobos. 

Foram artigos que se escreveram 
após as declarações que á imprensa 
fez o Sr. Ministro dos Estrangeiros. 
Não tivemos a honra de as ouvir, por
que nas esferas oficiais até se ignora 
que a •Gazeta das Colonias .. existe ... 
Que existe e que se sacrifica, em can 
seiras e dinheiro, sem ter outro objec
tivo que não seja a defêsa dos nossos 
bens do ultramar e dos créditos da 
Nação. Paciencia ! A falta de conside
ração não nos perturba ... Nem será 
razão para que deixemos de continuar 
a bater-nos, com dedicação e amôr, 
pela nossa Patria. Adeaute ... 

. . . Pois os referidos artigos sã• 
edificantes. e inludivel a gravidade 
do 11wmento internacio11al que passa. 
-diz-nos o «Seculo •. E, noutro logar, 
afirma: 

•Nem a questão da pesca nem a 
questão do esclavagi~mo, as~im, sur
giriam no horizonte político como 
factos isolados a debater numa abri-
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tragem e a solucionar na Socie~ade 
das Nações• . 

Transparente como a água! E' a 
trama ignobil que fica a descoberto 
no fundo, sobre o manto negro do lô· 
do. E não se julgue que a sua forma 
é ainda vaga e iodefinida·como a das 
sombras projectadas ... Não ! Temos 
na «Tarde- as palavras claris!limas 
que já vão dispondo o nosso espírito 
para a hora trágica da catrástrofe 
iminente: 

•Naturalmente, ao mesmo passo 
que de\lemos apurar os sentidos na 
obser\lação dos factos que tem re· 
percussão mundial, devemos lambem 
cuidar do nosso apetrechamento 
para uma eficaz resistencia se os 
fados nos quizeram en\lol\ler em 
qualquer baralha». 

Que mais será preciso, leitores, 
para que nos convençamos da ver· 
dade? 

Amigos caríssimos! Foi em 18 de 
J11aio de 1661 que entre Portugal e a 
Inglaterra se firmou o tratado de alian· 
ça no qual o monarca inglez Carlos 
II, com o assentimento do governo, 
prometeu e declarou "trazer s~mpre 
1zo illfitno do toração as co!lVellien· 
elas de Portugal e de todos os seus 
donzlllios, de/ e!ldendo este reillo co· 
mo se a propria /llglaterra fora, 
com todas as suas forças por· terra 
e por mar, contra os seus inimigos. 

Sabeis quanto isso nos custou ? -· 
A entrega de Bombaim, e Tanger ... 
e da infanta D. Catarina . com 2 mi· 
lhões de cruzados. Mais ainda ; -
todas as lutas que, até 1810, dentro 
e fóra do território, sustentamos con· 
tra a França, empobrecendo a Na· 
ção. Sofremos depredações da Espa· 
nha ... Entregamos-lhe o maior qui· 
nhão do nosso comercio e, por ela, 
fizemos morrer as nossas industrias. 
Nunca lhe recusamos o serviço do 
nosso exercito, nem lhe negamos o 
auxilio dos nossos vazos de guerra : 
estivemos em Gibraltar, com Gaspar 
da Costa Ataide, ao lado da esqua· 
dra de Leake (1705); no i\lediterrâ· 
neo, com o marquez de Niza, em 
caça aos navios de Napoleão{1705); 
no Russilhão, com 6.000 homens, 
sob o comando de Forbes Sekellater, 
desafiando as iras que nitidamente 
ficaram marcadas na paz de Basilêa, 
em 22 de Julho de 1794. Por ultimo, 
são os nossos soldados que na Gran
de Guerra, vão bater-se em França 
e nas duas costas da Africa arrasta
dos pelos compromissos q e havíamos 
tomado e que nunca - nunca! - dei
xaramos de, lealmente, honrar. 

Digam-nos agora: - o que é que 
a Inglaterra nos temhdado em troca? 
Por mais que bascul emos no passa· 
do, nada vemos senão ... a nossa pobrê· 
sa usurariamente aproveitada. Não 
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nos salva da Holanda, que nos tinha le
vado as melhores colonias do Oriente, 
e, pelo contrario aconselha-nos a 
assinatura dos vilíssimos tratados de 
6 de Agosto de 1661 e 31 de Julho 
de 1669, que representaram a perda 
eterna das terras usurpadas. Não nos 
acode quando a Espanha lançava 
contra nós exércitos sobre exércitos, 
procurando sufocar a nossa indepen· 
dência. Consente que Olivença nos 
seja arrebatada, quando fôra por sua 
causa que viramos invadidas as nos· 
sas terras do Alemtejo. Prepara-se 
para entrar na posse dos nossos do
m inios colonias quando a Espanha e 
a França, pelo tratado de Fontaine
bleau, resolvem a conquista e a par
tilha de Portugal. Hesita na defêsa 
dos nossos interesses legítimos quan
do, na Conferencia de Berlim, se es
tava talhando á farta nas nossas pos
sessões do ultramar. Procura, por 
todas as formas, fincar a garra nos 
territorios portuguêses de Moçambi
que, e tambem não hesita em dispu· 
lar-nos a posse de Boiama. Opõe-se, 
durante largo tempo, á nossa ocupa
ção da região do Zaire, desde o 
Ambriz, e só perante um acto de fôr
ça cede nos seus propósitos. Esfarra
pa todas as convenções quando nos 
atira ao rôsto o ultimatum de 11 
de Janeiro de 1890, e é ela que assim 
nos impede de efectuarmos a ligação 
das duas costas. Por fim, combina 
com a Alemanha a melhor forma de, 
num futuro proximo, chegarem á ex
propriação dos ultimos bens que na 
Alrica nos ficaram, e é para defen
dê-los - o ceus ! - que, pela ultima 
vez, o sangue de Portugal se mistu
ra com o da Inglaterra, nos campos 
de batalha onde estiveram em jogo 
os destinos de quasi toda a Humani
dade. 

E não é tudo ainda. . . Mas pare
ce· nos que já basta para que assen· 
tem em . elementos seguros as sus
peitas dó coração. 

Algumas vezes estiveram em Por· 
tugal exerci tos da Inglaterra, - é cer
to. Mas quando? - lfnicameote quan
do eram os interesses dela propria 
que o reclamavam. Todavia, esses 
mesmos, fômos nós que os pagamos. 
E. até pagamos, ero grande parte, o 
pequeno exercito que mandamos ao 
Russilhão. 

E J?Orque será que a Inglaterra, 
agora, nos debita 20 milhões de li
bras pelo auxilio que na Grande 
Guerra lhe prestamos? - Porventura 
não existem condições estatuidas no 
tratado de 1661, regulando os encar
gos que a cada um pertencem? 

Emfim ... como não é isso que 
nos preocupa neste momento, deixe
mos o dinheiro, que vale muito mais 
que ele o nosso orgulho. O que urge 
esclarecer-se é a situação em que 
nos achamos. O perigo já foi denuo-

dado. . . Mas, se o perigo existe, 
donde poderá ele ameaçar nos senão 
da potencia em cuja força repoisava 
a nossa segurança? 

Digam-nos se não é isto? Digam
nos, por Deus! ... 

E' mesmo preciso que ninguem o 
ignore, para que o país inteiro se erga 
a toda ·a altura do seu patriotismo 
aceitando, com entusiasmo, o sacrifi
cio que haja de ser-lhe imposto para 
a ·salvação da nacionalidade. 

Nós somos daqueles que supõem 
chegado o momento - como já o de
claramos na Sociedade de Geografia 
-·de entrarmo>, rasgadamente, na 
política que o Marquês de Pombal 
tão carinhosamente procurou reali· 
sar: fazer de Portugal, com as suas 
coló11ias, uni! i11divid110 i11depe11dente 
1zo seJo dos i11vidid1zos-llações da Eu
ropa. 

... E só armando·nos o podere
mos ser. J\1as, depois de armados, 
lambem já não será sem tremuras de 
mão- que os nossos inimigos ousarão 
tocar-nos. 

Haverá hesitações· ainda? 

A. LEITE DE MAGALHÃES 

N. da R. - Não ficou sem resposta 
condigna do sr. General Freire de 
Andrade a iosolita proposta de Lord 
Robert Ceei!. E'-nos lambem referida 
pela sr! D. Virgínia de Castro e Al
meida, de cuja carta transcrevemos, 
com a devida vénia, as seguintes li
nhas: 

ú gener11I Freire de Andrade pe· 
diu a vala\lre e disse que, ele pro· 
prio, tinha a honra de fazer parte 
da comissão de escravatura, que 
aprovara o relatorio, e que, ali, co
mo representante do seu país, decla· 
ra\la que este eshwa de acõrdo com 
todas as sugestões apresentadas 
nesse relatorio. 

E, feita esta declaracão, acres
centou que discordava da proposta 
de lord Cecil. O protocolo não tinha 
as \lantagens que lord Cecil lhe atri· 
buía; a escravatura, propriamente 
dita, está declinando dia a dia, e só 
floresce ainda nos Estados que não 
fazem parte da Liga das Nações. f;:s· 
tes já assinaram o Tratado de Saint 
Germain. que trata das questões de 
escra\latura, e outras em Africa. 
Ainda compreenderia que fôsse 11an· 
ta josa, sob a egide da Sociedade das 
Nnções, uma conferencia ·nternacio· 
nal, á qual concorressem todos os 
Estados, membros ou não desta So
ciedade. 

Pelo que diz respeito a outras for· 
mas da escra'latura, o general Freire 
de Andrade chamou a atenção dt>s 
seus colega'! para o que refere a 
Comissão de Escravatura; e, como 
exemplo, apontou o capitulo respei· 
tante á servage, onde se diz que nos 
encontramos em face de uma situa· 
ção tal, que não poderia ser abolida 
bruscamente, sem que daí resultas· 
sem graves perturbações sociais e 
economicas, mais funestas ao desen· 
\loi'limento e bem·estar das popula· 
çõea, do que a continuação do esta· 
do de coisas actuel. 



Ad usum Delphini ... 

Amigos nossos, na melhor das in
tenções, algumas vezes nos segredam 
que são excessivamente duras as apre
ciações que aqui fazemos á política 
nacional, não faltando, talvez, quem, 
por elas, nos acoime ... de talassas. 

Como nos julgamos em bôa com
panhia, o qualificativo não nos pertur
ba a digestão. O nosso talassismo é, 
precisamente o mesmo que o sr. Dr. 
Brito Camacho frequentemente exte
riorisa, e que, invadindo os gabine· 
tes~ministeriais, já começa de fazer-se 
ouvir na bôca dos chefes do governo, 
como ainda ha pouco registamos quan
do, no ultimo debate político, falou o 
sr. Dr. Domingos Pereira . 

Republicanos desde a primeira 
hora, como por exemplo o sr. Velhinho 
Correia, não hesitam agora em verbe
ar nos seus artigos os mesmos des

vairamentos perturbadores da bôa 
administração do país, que aqui temos 
fustigado. E, a cada instante, a me
lhor imprensa do regímen bate com 
violencia nas mesmas teclas que 
atraem os nossos dedos, - donde se 
toma legitimo concluir que não sômos 
nós que estamos do peor lado. 

Nada nos custa reconhecer - e , 
pelo contrário, o fazemos sem favôr, 
- que, presentemente. a política se 
esforça por mudar de rumo, entran
do no caminho da sensatez e das rea
lizações, ha muito tempo desconheci
das da Nação. Está-nos dando um 
belo exemplo de actividade inteligen
te e fecunda, apenas limitada pelas 
possibilidades do tesouro e pelos po
deres que do parlamento recebeu, 
este J\linistério que em difíceis cir
cunstâncias se organizou, mas que 
vontades moças tomaram a peito 
honrar com obra sã, iniciando a gran
de faina, acrisolada de patriotismo, 
de que estamos tão carecidos para a 
redenção dos pecados em que havía
mos caido, ocasionando o descrédito 
que andava a concorrer para a nossa 
perdição. 

Já vêem os nossos simpáticos ami
gos que sômos talassas . . . de bôa 
qualidade, - apenas sublevados con
tra a política vêsga que procura na 
agitação o melhor alimento da sua 
força, pouco se importado que se 

afunde em lôdo e sangue•esta Pátria 
que tantas glorias conquistou e cuja 
houra nos cumpriria engrandecer. 

Ficamos entendidos, sim ? 

A Legião Vermelha 

Almas cuja piedade se desentranha 
em beijos nas mãos ensanguentadas 
do crime, estão gritando aflitivamente 
pelo regresso dos quadrilheiros que, 
durante largos mezes, andaram pelas 
ruas de Lisbôa espalhando o terror e 
semeando a morte. 

Num artigo impressionante, o "Se
culo", de 16 do mês corrente, faz o 
inventario tragico da sua obra des
truidora. Arrepia ! . . . E não ha co
ração que . se não confranja ante o 
numero das victimas que aquela al
cateia de feras á solta, sem dó nem 
remordimentos , friamente assassinou. 

Em nome de que principio moral 
se deseja o seu repatriamento ? Por
ventura são homens que mereçam da 
sociedade a menor consideração ? 

Foram degredados sem julgamento, 
é cérto. J'rlas quem ousaria condená
los em Portugal? - Contra a propria 
justiça, eram êles que se insurgiam, 
ameaçando os tribunais e liquidando 
a tiro os seus íntegros julgadores. 

Porque se invoca, pois, essa justiça, 
que a sua ferocidade não respeitava, 
procurando uma impunidade que em 
nenhum pais do mundo teriam gosa
do? 

Criminosos daquele jaez, entre
gam-se, inexoravelmente, á guilhotina 
na França republicana, á fôrca na li
beralissima Inglaterra e á electricida
de fulminante na democrática Amé
rica do Norte. 

São repugnantes os atentados con
tra a liberdade e o direito dos ho
mens, - concordamos . .Mas se a "le
gião" era a primeira a exercer violen
cias contra o direito e· a liberdade 
dos outros, que escrúpulos poderá 
ter a sociedade em defender-se dela ... 
sem obedecer aos códigos ? 

Não serão cumplices do bando os 
paladinos da sua causa ? 

eomandante eorreia da Silva 

Embarcou, com destino á Beira, a 
fim de assumir o Governo da Com-

panhia de Moçambique, aquele dis
tintíssimo colonial que, tendo sobra
çado a pasta das Colonias num mo
mento de graves responsabilidade
para o país, com patriotismo e deci· 
são soube enfrentá-:as e do Ministe
rio saíu com um nome prestigiado 
pela firmeza e austeridade dos seus 
actos. 

A «Gazeta das Colonias,. , embora 
não tenha merecido a S. Ex.•, na 
despedida, aquela delicada atenção 
que, pela sua qualidade propria, ne
nhum favor seria dispensar-lhe, mais 
uma vez entende que lhe deve signi
ficar todo o seu apreço e simpatia, 
pondo a sua consciencia muito acima 
dos seus melindres. 

E, tocando neste ponto, apraz-lhe 
recordar que foi sempre desinteressa
damente que cercou de carinho e de 
louvor as suas atitudes como homem 
de Governo, orientando-se apenas 
por aquele sentimento de justiça que, 
inflexivelmente, a tem norteado na 
sua missão ingratissima. 

Piamente crêmos que a Companhia 
de Moçambique só venha a ter razões 
para felicitar-se da escolha que, em 
boa hora, efectuou. E os seus admi
nistrados certamente encontrarão no 
sr. comandante Correia da Silva o 
saber e o critério que tornam profí
cuas as administrações, com os be
nefícios consequentes para quem as 
ministra e quem as recebe. 

Governo de Timor 

Quando demos publicidade ao ar
tigo em que severamente apreciamos 
a administração do sr. Raimundo 
J\leira no governo de Timor, não sa
bíamos ainda que, por deliberação do 
Conselho de Ministros, já tinha sido 
ordenada a suspensão de um dos 
mais condenaveis diplomas que S. 
Ex.• fizera publicar. A inqualificavel 
violencia que, segundo ouvimos di
zer, fôra pelo sr. Raimundo J\leira 
considerada como o mais importante 
dos actos administrativos praticados 
na Colonia nestes derradeiros tem
pos (. . . que cegueira a nossa!), ti
nha merecido, afinal, a esclarecida 
interferencia do governo da metropole 
para que se consumasse. 

Damos a honra a quem pertence .. · 
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E, conquanto sejamos partidarios in· 
flexíveis da autonomia administrativa 
das colonias. jámaís deixaremos de 
aplaudir a energia com que o po er 
central intervenha a corrigir desman· 
dos que redundem em prejuízo do 
tesouro ou do bom-nome do País. 

O sr. Governador de Timor, abes· 
pinhado com a legitima determinação 
do Poder Central, telegrafou a pedir 
a sua demissão. Já vimos escrito que 
esta lhe fora recusada. Porquê? -
Ignorámo-lo. E' muito possivel que 
seja êrro de visão nosso o mau juizo 
que fazemos da competencia com que 
o sr. Raimundo Meira está exercendo 
a administração da colonia, que su· 
pômos conhecer tão bem como nos 
conhecemos a :iós proprios, pois que 
nela andamos, durante seis anos e 
meio, em vida que não foi folgada e 
que por muitos cargos e caminhos se 
gastou. 

Mas. . . errare humamm est. E 
oxalál que assim seja! Não temos 
pretensões ao .:boloi. que a votação 
generosa do Senado poz nas mãos do 
sr. Raimundo fileira (tão desconheci· 
das nas terras de alem-mar, onde a 
respectiva administraç o se aprende!), 
nem tampouco possuímos garantias 
de que, abandonado por elas, não ve· 
nha a cair ... em mãos peores. Vai 
em nove anos que o governo de Ti
mor anda á mercê de inepcias que 
só em Portugal conseguem escalar 
alturas, e nada nos espantaria se para 
lá fosse expedido mais um mandan
te .. , da respectiva série. 

... E o sr. Raimundo Jlleira -
vamos lá com Deus! - sempre tem a 
seu favor os mezes de aprendizagem 
que decorreram desde a sua posse! 

Urna entrevista sensacional 

. . . Foi aquela:qu~ «Província de 
Angola», pela pena do seu ilustre di
rector, reproduziu em editorial no seu 
N.0 161, de 1~ deAgostoultimo.Tra
ta-se dos objectivos do Banco de An
gola e Metr6pôle como instrumento 
propulsôr da actividade económica da 
Colónia, ~quer pelos créditos a conce· 
der á produção, quer pelos emprésti
mos que se dispõe a oferecer ao Es
tado, e qu~, deslumbrando·nos os 
olhos como uma chuva de oiro, nos 
fazem caír em sonhos perante cujo 
esplendôr os contos das (Mil e uma 
11oites se apagam ... 

De pálpebras cerradas, como que 
embriagados pelo deleite da visão, 
começamos por assistir á prodigiosa 
multiplicação dos 20.000 contos do 
seu capital, tal qual a Bíblia nos 
conta de um dos milagres de Jesus. 
São, primeiramente, as 200.000 libras 
para as minas de cobre do Bembe, 
que transbordam do cofte maravilho
so; segue-se talvez outro tanto para 
o caminho de ferro que, daquelas mi· 
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nas, ha de trazer á costa o minério 
famosíssimo; não será lambem infe
rior a maquia que o Banco reservará 
para o crédito agric-0la, comercial e 
industrial, no intuito de fomentar to
das as produções da Colonia ; surge, 
depois, um caudal de 5 milhões de 
libras, que se despenha na bôca se
denta da Provinda, tornando-lhe fe. 
cundas as entranhas ; e. por fim , se· 
-ão mais 500.000 libras, ou o que pre
ciso fôr, para que fique assegurada a 
convertibilidade da nota. . . sem o 
que - como se afirma - A11gola não 
poderd progredir nem tentar fazer 
empréstimos produtivos e em boas con
dições. 

Diz-nos o sr. Adolio Pina que as 
palavras sensaâonais dos ilustres di
rectores do Banco, srs. Alves dos 
Reis e Santos Bandeira, seus entre
trevistados, produziram nele o efeito 
dum relampago, tlumi11a11do novos e 
desto11hecidos lzorisontes para An
gola. 

... Não é para menos,r realmente. 
E estamos certos de que se a entre
vista tivesse sido concedida a qual
quer dos deputados que no Parla
mento tanto se esforçaram por cortar ao 
meio os 2 milhões de hbras do em
préstimo metropolitano, - o efeito 
ainda seria peor do que o do relam
pago : talvezl'.se aproximasse da apo
plexia. 

Cinco milhões de libras para o fo
mento de Angola! Mais meio milhão, 
ou o milhar completo, para a conver
tibilidade da nota l Deus do céu. até 
que -emfim ouvistes os nossos rogos e 
nos mandaste o maná em bom metal 
aurifulgente ! ... 

Nós sempre tivemos fé na Provi
dencia divina. Andava arredia de nós, 
mas ei-la que resplandece numa au· 
rora boreal, que se descobre no céo da 
Holanda e nos promete inefabilíssi
mas venturas. 

Simplesmente .. , 
Não é a duvida que nos assalta,

ab, não ! Sã" apenas uns pequeninos 
po!ltos llegros, que muito desejaría
mos vêr esclarecidos para a inteira e 
perfeita consolação da nossa alma. E 
as nossas colunas desde já ficam á 
disposição de~quem quer que, sabe
doramente, pretenda elucidar-nos. Ora 
digam-nos: 

1.º Po1que será que se considera 
condição essencial para o empréstimo 
a convertibilidade da nota. 

2.0 Porque motivo se pretende, para 
o mesmo efeito, que o orçamento da 
Colónia 5eja expresso em oiro. 

3.º Com a nota convertivel, como 
haveria possibilidade de se impedir a 
sua _emigração ? 

4.º Com a emigração da nota, como 
seri~ possivelJ fixar-se o quantitativo 
da crrculação. 

5.0 Com o aumento da circulação, 
onde ir buscar, sucessivamente, os 

recursos para se manter a convertibi
lidade? 

6.° Finalmente, com o desiquilibrio 
da balança economica, donde saíria o 
ouro para fazer face aos pagamentos 
no exterior? 

Isto f somente desejaríamos saber 
para que nada nos impedisse de cair
mos de joelhos ante a fulgurante luz 
que chega até nós dos céos do Norte. 

. . . Como seria bemdita se não ti
vesse quaisquer manchas a empaná-Ia! 

Resposta a um bilhete ano 
nirno 

Como no editorial do numero ante· 
rior, sob a epigrafe «A Farça da Es
cravatura,., tivessemos citado como 
«medida humanitaria• o decreto do 
Alto Comissariado de Angola n.º 200 
de 26 de Outubro de 1922, que proi
biu total e absolutamente a importa
ção e venda de bebidas alcoólicas 
naquela Província, alguem nos per
guntou, um tanto ou quanto abrejei
radamente, se nós, - que tanto nos 
uf a!lamos de coloniai.~ experimenta
dos, -- estavamos, realmente, conven
cidos 'de que o • preto• deixaria de 
ser o beberrão de que fala a historia 
só porque lhe faltariam os alcooes 
fabricados ... pela Civilisação. 

Ante a pergunta, ocorreu-nos qu ! 
já alguma coisa havia sido escrita 
por Antonio Enes, no seu relatorio de 
1893, e logo electuamos a busca ne
cessária para aqui reproduzirmos as 
preciosíssimas considerações que a 
sua pena brilhante bordara sobre o 
assunto. Ei-las : 

•Eu !lào me alistei no exer
cito da salvação, e sempre con
siderei quiméricos os canones 
do coniclio de Bruxelas, em que 
os santos padres da temperan
ça europeia proibiram, na vas
tidão da Ajrlca, a embrtaguês 
irrepresslvel em Londres e S. 
Petersburgo. 

Podem os europeus socegar 
que a raça negra 11ão lhes ha 
de envergonhar a iritemperan· 
ça wm a sua sobriedade, ape
sar das gra11des potenlias se 
terem coligado para lha im· 
pôr. O llegro bebeu, bebe e /ui 
de beber. Todas as esquadras 
dos gover11os sinaldrios do acto 
geral de Bruxelas a bloquea
rem os portos de Ajrica e to
dos os seus exercitas a policia
rem os sertões, 11ão o impedi
riam de satisjazer a paixão 
singular pela embriaguês, por
que, 1:ão tendo outro licor, 
acharia meio de se embriagar 
com a dgua dos rios. E' uma 
calunia dizer-se que }oram os 
bra11cos que incitaram nele, 
esse de/iria, porque, ainda Noe 
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11à? ti!lha reco11hecido os pre
dicados do sumo da uva f er
melliado, já os patriarcasafri· 
ca11os bebiam "p:J111bt'11 e que
ja1zd.1s beberage11s, algumas 
das quaes 11ão embriagam só, 
e!llouquecem. 

Foi a !laiureza que jez o 
africa110 borraclzo, como o fez, 
em algumas regiôes, fwni3/a 
de ervtl$ peco11he11tas, cujo 
fumo os obriga a co11torcer-se 
em 111edo11!tas aJ11vulsôes de tos
se; a livilizaçâo só llze apurou 
o paladar. Crea11ças de aJlo, 
largam os seios das mães para 
meterem a li11gua em copos de 
aguarde11te, e 11âo se escal
dam. Tem a/é os pretos uma 
esoecialidade que julgo 11âo 
sêr trivial 11a co11/raria euro· 
peia: não se embriagam por 
gosto de beber, bebem de pro
posito para se embriagarem. 
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que ela, mascarando hip6crisias, se 
compraz em ditar leis de protecção ás 
populações indígenas, por muito imbe
cís que elas nos pareçam. · 

O que teríamos dito em Bruxelas, 
se ali tivessemos ido para as conferen
cias de 1890 e 1899, - que tanto di
nheiro nos custaram, - era que o 
•preto» só deixaria de embriagar-se 
quando do solo da Africa desapare
cessem todas as palmeiras e cereais 
que lhe facultam o sustento farto do 
vicio, e as proprias abelhas que, 
pela ramaria das árvores, constroem 
os favos preciosos donde extraem a 
matéria com que preparam o hidr<>
mel. 

. . . E isto mesmo se poderá dizer 
aos apóstolos do anti-alcoolismo na S . 
D. N., que, decerto, nunca andaram 
pelos sertões onde o «preto,., até nos 
ritos funerarios, faz da bebedeira a 
mais importante cerimónia . .• do seu 
luto e da suadôr. 

Ora somos precisamente desta opi
nião . . . E, se fizemos referencias 
ao hu111a11itarismo do decreto n.0 200, 
s upracitado. foi unicamente para que 
se nos levasse err. conta a docilidade 
parva com que obedecemos ao freio 
da filantropia internacional sempre 
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eafé, eoconote. etc. 

E', porem, muito possível que os 
fabricantes de cervejas não queiram 
desistir da -conquista do mercado e 
porfiem na sua be11ernérila campa
nha . . . contra os licores ! 

. . . Eis a resposta que temos a dar 
ao nosso correspondente anónimo. 
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A Colonisacão e o desenvolvimento 
) 

de Angola 

Conferencia realisada na Sociedade de Geografia de Lisboa, 
em 10 de Julho de 1925, pelo antigo Governador 

dos distritos do Moxico e do Quanza-Sul, µJajor 
de infantaria Leite de Magalhães 

J..• .PARTE 

A capacidade colonizadora e as qualidades da Raça. As causas 
do empobrecimento da Nação 

Coube-me a honira de tratar da Cotonizaçao e desenvol-
11ime11to de 1lngola - nesta uS<'mana» de conferencias com 
que a bencmer.ita SOeiedade de Goografia - sempre na 
brecha pela. conservação e engrandecimento doo ~1oss0cl 
dominíua do Citr11mar - 1Pretiende res1><>nder aos ultimos 
re.ba.IR.s da imp110noo. sobre U6u~u>ações quo flG project.am -
repetiçi10 daquele.:; ocos doloroisos que, antes da Grande 
Guerra, t.antas Ye1.es chegaram até nós e que nos rompr~-
7.ia:moo em su1iõr extintos pelo oongue dos soldados que, 
nos campos da. F.rança e <da A11'rlca t ropicrul, t.ambem pelo 
Direil<> e prua 'Rnzilo fü.eramos c-OJr.baler. 

Sa~·rifici'· inhti.I? :'\ão tenl1amos ilusões!... Desde o ins
tan~ t\lll que, Jogo na primch·a i;essã.o plenaria da Conle
re:nda da Pa.z, em 18 de Janeiro de 1919, o sr. Poincaré nos 
colocou, desprezivel:iruinte, ao 111.clo da China e do Sião co
mo nnçilo que lambem hai:ia saido da ncutraUdade para 
fugir aos tentaculos imperiais - já esquecido dos 54.000 
homon,; qu·~ 11'\s trin<.'heirrus da Flandres haviam defen
d ido a. terra. <la França, com 27 por cento ide pe11dilS em 
mortos e feridos e inu tilizados - tudo clovemos oope1,ar. 
A primeira a.fronta recebeu-a Portugal a.li .. E desde logo 
se \':iu que, oomo f.elllpre fõro, o egoísmo dos Estados con
liruua.ria a. d~nhecer a J ustiça, não ha\'ell<lo no mundo 
outro DLreito -que não fõsse ... o dos toe<5es. 

E' 'lll'ooiso que não se deixem arrastar por ilusões aque
les que ou\'em, frequentemente, as declarações optimislas 
da nossa. diploma.eia, julgando arredados de nóe quo.it,quer 
perig06 ... F..sses pe1'Ígos existem : preSSênt.e·os o nosso cora
ção. E já se adi,vinhnm. <Sell1l esforço, 11a;; campanhM ten
denciosas que recomeçam, ba;;ea.das no mesmo principio 
que Ceei! Rhodoo, sem rebuço nem esc.rupuloe. foi o pri
meiro n proclamar, e que, pouco tempo apóS, nos trouxe
ram, como oonsequencia, o ccultimatumn inglês de 12 de 
Janeiro d.e 1890, com a pe1xl11. do caminho entre a.s duas 
costas, e a \'iodencia alemã ele 24 de Junho de 189i, crue nos 
a.rrebatou Kionga. 

Para Cecfl Rhodes, a expropriaçã.o de Portugal impu.-

11ha-se como uma 111Pdi<la de caracter internacional. g 
nunca moit1 o esque<·N1 a Alem!lnha., que, pouco wmpo 
npós a implamaçào da Repu.blko, por interm«lio do l'o•t 

org:10 con«N"\-UdoJ· .Je Berlim - a.preoentiiva a seguinte 
queslào: 

uComo li' pode dei.rar a um 110110 incapa; de se goremnr 

ande a ulrajlria td1111/a neste mome11to, o cuidado de 

calo11iz<1r rrtcnsos trrritorios? l'ortuaat 11110 tem llt,.eito 

11<ornl sol>rc esses paises; os seus tlireitos histor~os aca· 

/>aram .. Seria uma bençao para a.t regiões africanas, onde 

(lutua1n ainda as côre& 11ortU(JUPs11s, se elas e11trasse1n 1111 

71osse <le 1mt outro governo.» 

E ningurun ignora que, em 1913·1914, entre o príncipe 
Liohnowc;ky e Sir Eduard Grey, se entabola.rnm negocín
çc)ea pa.Ta IL partilha, já. não se contentando a Alemanha 
<·om as esferas de i11flt1enci<1 comercial e ec<momica <1ue 
obth·era om 1898. Det;Ba vilania foi a guerra que nos sal
,·ou ... :\1ru; ainda a vitoria flutunva. incerta. nOcS campos 
da Europa, e já a. Al .. ma.nha, que nunca pre:;umira a sua 
d('lrrota, aranosamculc ia. talliallldo sobre a. oart.a a. M itte! 
l f1·ilw, que sea·i11. o complemento grandioso da .Mittel ll1L-

rr.pa, nela incluindo tL l.e1'!1a querida. de Angola, que. no 
c1;zer do dr. \Yilhelrn l'olf, não tinha.mos meios, nem ri!· 
cursos, para d~nvolver. 

Qual ;ierá, portanto, a primeira e mais iru>tant.e nooos
eida.de de PoTtugnl para quo as nações, onde o sentimento 
da. Justiça ainda niio ec nh·elou rom o da.s aves de rapina, 
possam ficar sciente~ de que é 1Lpenat> a. rapa.cidade que 
ulimenta a detracçiio? Eu julgo romenfonte lembrar ago· 
111., como r<'lllt>ost&, uma ad'V'Grtonc ia que 1,anc;;aan, mu ito 
amigiwchnente, nos fizera em lr Siecle, de 15 de Junho 
ele 1905, e que reza a'l6im: 

"···º grande defeito <los portugueses f•1i sempre o de nao 
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Gfcctuarem uma propaganda suficie1ile para fazerem co-
11/tecer e impcir ao mundo o uu yr111ule i·a/or real.» 

E, na verdade, o nosso maior mal doa derradeiros tem
pos ha sido a ,·ida de cágado cm <JllO imprudentemente nos 
trunoo deixa.do fr, confiamdo á rosi ... tcncia da carapaça 
tOO'O. a dofesa contra as unhas lndnwazes que Jlos ~
quentrum. 

Todos n66 nos revoltamos sc.mp11C que, de forn, mãos 
<'Obardes noa atiram lama ou a vilania dos fortes ousa cs
.bo~rur uma Yiolencia. Mas o que é que se tem feito para 
dNnon.strair ao mundo que Portugn.I jamais deixou de 
cumprir, como 'J>aÍS colonial, a mis.<:ão sagrada que lhe 
cabia lfla Ch'i-lí1..ação e prog1 esso dos po\06 e terras que, 
por seu esforço, conqui.stara? 

Diz-i;e que somos um est6rco e um aborrecime11to para 
t~<los os outros membros da familia africana - como já 
o dii::.:.e o «Johannesburg Time:s», <' rr~-quentemente se re
J'<'lc, em termos equivnlentoo, noutras publica~ões que só 
de nós se lombrrun quando precisam de abocanhar-nos; e 
aiós, que, dontro e fora da Africa, podemoe desaifiar ·con
ft'Ontos entre o que temos feito e nquilo que fizeram ou
tt100 povos - que ninguem discute porque tem a.traz de ei 
a força que os defende - limitamo-nos a pedir á nossa 
consclencia que nos c.bsol\'a e vamos deixando col'rer a. 
onda até que cl&- - quem o sabe? - algum dia nos afogue. 

Sol>e..se bcm quais são os argumentos de que la.nça mão 
a insidia para justificar a nossa ex,propriação: 

- que é insuficiente a nossa popul:lção; 
- que degenerou a nossa Raça; 
- que empobreceu o nos>o tesouro. 
Assim o diz <> pangermanismo orgullloso - que não 

admito bôlo farto em mão pequena; e assim começa a 
dizê•lo, lambem, o néo-imperialismo italiano - que se 
jll!lga predeshlnado para gtlia do hom.ern branco.na con
quista da Africa. 

Entendo, l}>Ort.anto, que, falaa---se neste momento da Co
l o11izaçl10 e de.~envolvimento <le All!JO/ci s001 que primeira
mente se demo1l6tre que temos ('apaoidade ba.etante para. 
os electuar, tal\'ez seja desacerto. E como, na realidade, 
as aparcncias são contra nós quando se elect.ua um estudo 
;;uperficfal da. :'\ação e d<> povo português - bastas vezes 
uté apoucados pelo que em Portugal !'e eSC'.reve - permi
tam-me v. ex.•• que exponha as circunstancias em que, 
atravez dos seoulos, Portugal se desenvolveu. luctando con
tra assaJtos e infortuni06 e substituindo pela energia o 
que lhe faltava em pôder, para quo fique bem patente se 
n. nossa Patria possui.? ou não as condições nece&Srurias 
pnra fazer prosperar 06 seus dominlos. 

Para isso, bastará uma curta digi-essã<> a!J~1'ez da His· 
lOJ'ia. V. ex:• conh004'..m-na ... J\lae ha muit.a. gent.e que a 
ignora. E, sobretudo, o que poucas vezes se faz, é enca
dcnr os factos de maneira que delee se extraiam conclu
sões seguras, conhecendo eu criaturas cultas que, por isso 
ruc.<Jno, erram nos seus conceitos e dentro de si alimentam 
~-Jmil>lnos que, doutra formo, se não ex,]>licariam. 

Ora vejam06: 

1. 0 periodo: 141~-16~0 

Que n nossa ipopuJação é escnsi:;a, diz-se ... 1Ias qual em. 
1~ 1>opulaçüo de Portugal quando este, durante dois se
culoe, ac bateu contrn o 'Poder maior de Leão e de Castela 
e d06 Se'!'raéanos para marcair as suru> fronteiras desde n 
l\1inJ10 até ao Algarve? Vinte e noYo a11os depois de reco
nhecid<~ a na:;sa. indepandencia, k.to é, (llll 1122, acusava 
apo1111s 1.010.000 almas o censo de Portugal. E, em Hl5, 
- na oobert.a. de 33 galeões grandes, 21 galeões menores, 
3!_) gn.lerns e 120 fusta.s - embarcavam para a conquista 
d<' Ceuta 50.000 homens, Janando já cm mente a ideia 
forte de &e pcrse.,auil" a moirama até os mais longiquos lu
gareo; por onde se hasteru>se o ore$Cente de :\lafoma. 

.. Para i:,.;o se pr~ara o ccpec1uo)11on Poctugal: começa. 
a <"011,..l111ir 06 grandt>s galeões de 1.000 toneis, laz artilhar 
:ts rnravclas, aperfeiçoa tts hur-,..olas, dL'<"Cnha ns cartas 
maritimn ... o; para orientar a,:; rot;ts, rontrn.da mestres ,1c 
11n'·"gaçito onde melhore" oo h1l\ ia. !' i1n cnta. <JA taboos eh 
<l•,·lina<;ito cio sol l>:tfli <1ue se torucm t-eguros os rumos 
110 alio rnar. 

E t'-Omeçn, então, a. b<ltcr us 01HlnR tcmorosli.s: 
Em 14 18, esta\'a cm Porto Santo; 
Em 1119, na 111 a.d eira; 
Em l 13:?, n06 .\çorce; 
Em 11:~1. no Cabo Bojador; 
Em 1116, na Guiné; 
1-.m 1160. cm Cabo \'erde; 
Em 1170. m S. Tomé; 
Em 118".?. 11a embocadura do Za11·e; 
Em 1186. no Cabo da Boa. Et-pcrnnçn; 
F., crn 11~!}, finalmente, deixav1i o mundo assombrado 

com a tlc,..,.,,JwJia do caminho mnritimo para a India. 
Desde H~>t que o paipa. :,\ il'olau V concedera ao Infante 

1). llem ique o d ireito l'ob1-e todas ns tlescobcrtas ao longo 
dns <"06tu.s africanas ... E, em H93, <>r1i o papa .\lcxandr<i \'I 
q11;m dhidki a Terra (.'m do:s hemii-fc1•ios l>n.ra entregar 
a Pc>J1.ugal o usufruto de um cfolcs ! 

01-gulhoso da con«>ss,10 e snJ;imdo honrnr o seu manda
to, o «pt>qu~no e dei:-po' oado» Portugal logo pr0€Se.,aue n ... 
faina dll aumc·ntar 06 ~cus upo;;.•o,.. dt• cse3Ja e de espe
J"nnçau: 

Em 1500, faz o des('obrimento do Brru:-il; 
Em l~X>l, roronhece as ilha.« de .\sc1Jnstto e Santa Helena: 
Em J50:l, lur,da a forinleza de C0<1him. 
E, então, fazendo dela centro de i1•rndfat;ii.o no Oriente, 

'ªi csucei-.sl\amente alargn.ndo o seu dominio até Ormuz 
( 1507), até Goa (1510), nté Mn.ln.ca (J5JJ ), daqui partindo. 
dopois, paira as iUias d~ Sunda e do ~l a1lu.co. onde se fixa 
cm Tomate no amo de 1522. gnbrcmentoo, é feita a ocupa· 
çilo de ::\lacnu \ 1516?) e a do Ceil~10, C>m 1518. E, em 19 de 
Ago~ID de 1523. quando D. Joi10 III oforC<'e a :\Iahurne<le 
Xa11. b 1-oi110 C:<· Ormuz. na .. ua c·art.'1. de doaçào a5$i
nn\ .t~<' c-•r11 orgulho: /lei <le f' l>iltl!J(I/ e dos Algan•es. 
dfl(}tum e dalem-mar em ,lfdt:a, SN1hor da Guiné e ria 
r.c111q11i.•l<1 . .Yai-egaçrio r Comercio t/11 Hlio111a, Arabia. Per
~;" r T11<lia. e Se11/ior do llei110 r S1•11ho.-10 ele .lfalaca, e 
t11 lkilto e Se11/1orio <le r.óa, e cio l?ei110 e ~ e111torio ele 
Ornw:, &e.» 

.. E paro. tanto bastarn, entiío, a gente do «despo,·oadon 
P0<1 tugnJ . que, com a lw1daçiío da fort.ale1,.'\ de Diu (1535), 
atinge o apogeu do seu pode1"io no Oricnt~. 

P<>r es1e tempo - isto é, Pm 1532 - a população era. 
1:om1rntada c.m l.216.0-00 almas. E. jt\. então, aJém do eslo1·
ço r('a!izado no Oriente, c.slava feita a ocupnçi'to do Con
go desde 1191 ; fundadas as lortalt-1~s de Sofala (1505) e 
\loçambique (1507), na co.;tn oriental; e erguido o fo1ie 
d<> S Jorg•• da )lina. na coota da Guiné (1;")26). E ma:s ain
da: eshwa a lazer-se, de.>de l l:?:i, o JlO' orunento das ilhas 
do-...·11as do Atla.ntico, com aJgnn ir" o minhotqs; o de 
Cn.bo \ 'orde, desde 1161, tambom com alguns casais do 
\ lgai•\ e e criados do infante O. Fornn.ndo; o de S. Tomé, 
d~e 1!03, com judeus e dt:gt'lldados, a cada. um dos quais 
se <'lltrcgn.ra uma escrava; cm 1510, já .\lonso de Albu
querque comunica,·a da India que tinha rasa.do 11aLgu11s 
homens Limvos e ele bem» com n.lgmnns mouras, «11tttlhe
,.cs alvas e <le bom 71a,-eccn>, tendo dado a "cacla tmi sen 
rrn•alo e casas e te,.ras e !]tido», e computando OIS seus 
colono!! c-m 450 almas; !L11almcnt(', cm 1530, é )Ja.rt.im 
Afonso de Sousa quem dá prin<'ipio á <'olonização do Bra
sil, tambem levando collltligo judeus e degredados, aoo 
quais se foram juntar, depoito, mulhC>ros banidas de Por
tugll.I. 

Que nos digam onde est..'1 o po,·o do mundo que tivesse 
leito mais! ... Po,pula.ção 11ESCll..'-'ª"• é certo, maa que nem 
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por as<m o i!Cr deixou de con.-truir e de tripular as naus 
que .-C'nhorea,nm as terras e os mnrt'h em t:io largas ex
terlOi<)('t<. uo me.-mo tempo que as ia po\"o:uulo e semeando, 
e .le ><'li·' i11i111ígoo as defendia com bn"·ura que 11\llH'a se 
exoorh•u Que o digam OIS dois r<m:o" de Diu em 1:>38 e 
li°>\6, cnKI<' o pude1•io turco e o de C1unbaii~ >;<>'"Obraram no 
Oriente! Quo o diga111, :úndn, os :; anos d<1 ludn<i <111e )!em 
de Sá ~u,,tenton n > nn1sil, desde tf>60 a. l:\W, contra os 
uay1110l'('tl11, 1prOtC'g1dOS pelos frallCCf'('S ! 

Que o diga tD,mbem a brilhanti,,..,.inm defesa de Maza
gão, por Hui 1d1e SolllSa dl! Ca1>vatho, 1('1Jn 1:>621 Que o di
gon1, rinalment.c, as assombrosas Yitor•ias de Francisco de 
GOll\"CÍn l'lObr<! os uJagas», em 15i01 

E a energia aJ.nda ia .sobrando pru·a fu7.er recum· a Tn
glatern~ dus co.<;tas africanas, ond<', d esde as tentnti\·as 
de John Tintam, em H 1. até ás de John Lock, em 155-\, 
algumas YCU:'6 pretendera fixar-se. A<'Sim como t~mhem . 

dcv-inl<.>re•s..'ldamente , mandara Antonio de Saldanha, com 
2~ na' iOR de guer•ra, <prestar auxilio no imperador CaT:os V 
na <.un expedição de 1553 contra o famoso Khnir-Ed-Din, 
•Barbo. Roxnu, bei de Tunis. 

Por· ouko lado, tudo qua.nto l'JTI 1polit ic a colonial passou 
a con;.tiiui •'. dopois, o i1l(lal dos Estatlo.'1, que tnmbem nie.tn 
l'C hu1ç111·om, foi o pequeno Po1tugal q 110. nootr 1>criodo, 
o e.<.C1'êVN1 e 1>ralie.oiu, antes <1ue de n.lgu t>m ti.\'<!$SO recebido 
cou~Cl!hos ou lições .. \ polltica comercial e 111a1 itima, que 
odentou 1~ ll olanda, foi D. Francisco dl' .\lm<'ida. quem a 
J.roconizou. ,\ política i.mperia.list...l., de ocupaçiro e domi 
nio, que seguiu a Inglaterra, foi .\!on,;o de .\lbuquerque 
quem n concebeu. A politica indígena, de assimilação e 
runor, que a.pnL"<onou a França, já esta\"a lançada, des!de 
li , por D. João II na sua carta no ucald» arabe de Sa
fim. E os primeiros tribuna.is indígenas roram ordenn.dos 
por D. :'\uno da Cunha, em 1537, depoie d1 morte do sul
tão Oadur, da poderosa Cambaia. 

As nossas capíla11fas do Brasil, com os pode1·cr; sobera
nos dos seus <lo1w101·ios, foram ·M 11>110cursoras das compa
nhias magce.taticas. A ieolonizaçiío pelos pr·osoritoo, que 
fez a Austroili1t depois de ter oorltl'i.buido para o povoamen
to da America, fóra iniciada por A h·a.ro Caminha, em 
s. Tomé. E as primeiras mulheroo brnncns que atravessa
iam o.-; marC6 para a colooizaçào de raça puro. foram as 
Orfris de Ht-Rei, que já em 1553 eram citadas nru; cronicas 
da tndia. 

A a climação de animais e plantas, t:unbcm os primeiros 
naYcgo.dores portugueses a pratkan~. Por todas as illu,,. 
du;a.b1t.;1.l:1<> ::.n• deixando cabras e porcos e outros animais 
com o fim do ali abasiecerem, mo.is tal'de. OIS seus n:wios. 
Cil&-o Loroy BeauJieu logo na pagina seguinte áaucla ero 
quo <liz, coon justiça, q ue ne.nhuma inação no mundo 7ez 
1ao grandes coisas como Portugal relativamente á· sua ex
te11s<10 e <i sua populQfdO. Da aclimatação de plantas, te
rnos o mais hoiuoso testemunho no dcpolmento de Taver
nier, ,·iiijnnte lrnncés do seculo XVII, que, sobre a ilha 
de Santa llelena, escreveu : 

ui/a aqui um grande numero de limoeiros e algumas la
ranjeiras, que os portu(lueses lrai;inm plcwtado noutro tem~ 
110. Porque t'Sla naçrlo le11i isto de bom: que 11os lugares 
em que está procura fa ;er al(luma roisa para beneficio 
daqueles q1le 110 f1ú11ro dei·a1n t'ir aos mesmos lugare.f; 
os holandeses fa;em o contrario, e procw·am destruir tudo, 
a fim de que aqueles que possam rir nc7o achem nada.» 

Por 1lltimo, r;i\o M ex~lorações que. desde Jogo, so •rea
lizam no continente a fricano e no interior do Brasil, da
tando de 1H5 a p rimeira ,·iagem do Jollo Fernandes ao 
pais dos TuM'eogs, donde nos dá informações sobre as ca
ravanM, que só um seculo mais tarde foram l'etpeiidas pelo 
g?O~r:if» arabc Leão Africano. Em 1 \86, é Joilo .\fonso de 
AYeiro que explora o delta do i.'\iger e recolhe !nfonnaçõee 
sobre a. Negricia do interior. Em H87, Pero de Evora, Gon-

çaJo Eanes, :\km Rodrigues, Rodrigo Rebelo o Rodrigo 
Heinol penetram até Timbuctu e exploram n região até 
ao ~C'gcnul Xo mesmo ano, Pero da Co,·ilhnnr e Afonso 
de Pah-n. siro mandados, como embaixadores, á córte dl) 
P1·C\.~te Joi10. nn. Abissínia. De 1520 a 1526, BnJlain,r de Cas
tro explora o cu.rso superior do Zaire. Na outra. costa, em 
i;:;,;(I. l"rn.ncisco 13a·rroto ,.ai de Quelimnne até Seno e daqui 
11.té ~l nnica, em busca das minas de ouro. 

No l311nsll, dcsdo 1539 que se determina. no ca,pitão.mor 
do Mrnranhii.o para rpeuetra.r no Amazonas (lté ás minas a 
teste <lo Peru. Em 15i3, o donatrurio Tou'l'in110, subindo o 
rio llocc, faz a descoberta das esmera.Idas nas quel>ra.dne 
da. Ser1111.-do-Mn.r. 

Da Indin, era. Antonio Tenreiro que, em 1523, ee propu
nha ntra.vessar, por terra, até Lisboa, façanha que 1-ealiza 
om 1:>28-29 E, cm 1535, & alma ª'·entureira. da Raça subli· 
ma·!'e em Diogo Botelho, que, numa. ufustau de 22 palmos 
de comp11ime.11to, Yem da India a Lisboa. comunicar a El
re i a no' a da. construçii.o da fortaJeza de Díu. Por sua vez, 
algu11~ anos depois. Fernão )Ie!ndes Pinto iniciava as suas 
perC'gTill-OÇõcs p()Ja Asia, te.n'do-a pe1-co111rido quasi toda du· 
rn.n to cerca de 20 anos, incluindo o Jn,pão e a China, a cuja 
raipitn.t ohcga~·a em 9 ele Outubro de 15-11. 

A polit.ica internrucienal hocliemla profero que se mostre 
o oiro cm vez do pergaminho das 1.radiç;1cs. .. Pois bem: 
aqui lhe farei ,·01· c1ue tivemOIS as duas coi .. as, honrada· 
m~nte nclquiridas. O oiro - esse já i1os foi roubnclo! As 
t.nulições, por seu turno, como ·não podem ser roubadas 
ou compradas, afastaro-<>e com deisdcm 1 

E corno nesto peirioclo, em que Portugal atinge o ma."<i
mo .ta sua grandeza, tambem algumas vezes aparece na 
li istoria que a sua vida fóra, 110 mar, um.a a11arquia de 
roubos, e 11a terra uma serie de depredações sanguinarias 
- como escreveu Oli~'eira :Martins - eu, que não quero 
que os faotos sejam c11iticatlos senão pola mora.! dM epo
cas em que oles so iperpetrruram, limito-me -a constatar que, 
naquele soculo XVI, os confliotos 11elígí~os. dentro da 
1>ropria Europa, tiveram expio.sões San81Jientns, como os 
massacres de Vnssy (1502) e de Saint.-Brurthelemy (1572) 
em Fnuu;a, e a matança dois judew> cm Portugal (1506). 
E até os conflic.tos politi:cos liquidavam, ordinariamente, 
em barbaridades estupendas, como a pilhagem e a devas
t.açiio de Boma, por Carlos V, em 1527. 

Porleriamos dizer mais que, nem então nem dopois, na 
li isto rio. de Portugal se regista qualquer coii;a que se pn
re;a com os nimeti de Lord Cth·e e \\'a.rren llastings, na 
lndia hritarríca; coon os massll.CJ">...s do caçador Robinson, 
na. T~ma11ia; e com as violenciae holandesas em Java e 
nos p rimeiros tenwos da ocupação do Cabo. l\lns não é 
isto q ue, Yerdadeiramente, nos im:po1'1.a ... Fica aí como ad
Yertt:\n.cia ic nada mais. 

O pl"in.clpal é que se venífique, como fioou patente q ue, 
11aquete IM•go pCl·iodo de 163 anos, que remo.lo. com a perda 
ele D. SebMtião em Alca.cer-Qu.ibir (1578) - e em que Por
tuga.I se tornou, ao lado da Espanha, a primeira ipotencia. 
colonial do mundo - para tudo bll6tou a sua popuJação ... 
(\S ·a..-;:;issimn- E com-em sa.ber-6e que tambem foi neste -pe
riodo que, per determinação das cartas régias de 9 de 
Janeiro de 1515 e 24 de Janeiro de 151i, se concederam as 
primeiras cartas de alforria ás eecravas e escravos de 
S. Tomé. 

2.0 periodo: 1GS0-160C'i 

A seguh', ' 'ciu a queda .. . E' certo! Mas porquõ? Acaso 
teJ·in !'lido a. mola intima, rija de aço, q11e se partira? 

... Assim "e osClreveu trumbem. ~las 'llÜO é isso o <1uo eu 
d edu1,o, n\Lma rigorosa apreciação dos factos que decor
reram desde que perdemos a nossa indQpendonoia. em 
1580, até que cessaram as luctas pula 11e:;ta.uração, em 
1665. Foi, incont.esta,·elmente, a perda do. nossa. liberdade 
quo ocasiOt!OU a. decadencia e a 1.16Ul1paçilo do nosso vasto 
imperio de além-mar. 
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Vordade 6 como Oliveira ~larti.11s a.lega. - que já an-
tes da dorninaçiio filipina os corsa.rios da França e ai. 
InglaU!rra 11.lld:Lvnm caçando, pelos mM"oo, os na.,ios e ri
quezas que da lndia o do Brt11:il se dirigiam a. Portugal. 
8a.be-se que, em 1:-~10. D .. João JJI, expedindo il16truções a 
D. Antonio de \ta.ide, no=;,-.o encarregado de ne,,aocios em 
França, para tratnr com Francisco 1 o fim da guel"ra de 
col'l'O que no~ !'l:ila.va. nendo feita, deixara CE1Crito: 

.. q11r u11s 1•11ssalos nos 1111•11s lt'm tomnd<> 71c1ss11nte de 
trr:N1to.~ 11111•io•. 11 'I""' pntln. fJl/f mni.< reriú11leirame11le 
sr po<lem t'/wmflf· 1·011/ms. rril11:itl11 a boa couta, 11101110 
l<rnlo lJltt: mi• 11fim1t1111 d11•g1u 11 1m~ co11to ou,.o (1 milhão 
de rru1.ado.-.), 111io r<111tn11tln o tlano pt1rlirular mui grawlr 
da mi11/u1 propria {11:1'11!111. r roubos e 71risões e outros 
crw•i.v fratamentos tlr nmitos meus cri<ulos e capitães . 

• 1 
Por outrn lado, lllmhem 11. Historia regista, entre 1555 e 

1:166, as r>irallLrinti <lc \\"illiam Towrson, John Lock, \\'il
linm Rult-01-. Baker e Ca11lot, nas costn.s da Guiné. n..."<Sim 
como a.<1 110 G('o1·ge Fonnn e John llaywood, nas ilh:tS de 
Cn.ho Verde e dos Açot•<'6 - ti10 pl'odutivas que, mal& tarde, 
ll n.ckh1yt não tinha C»Cnrpulos cm deixar escrito: 

... a Inglaterra t1•ria !/e boa t'Onlade renunciado á van
tayem tle formar rst11bdedmr11los na Jnclia, contanto que 
l/1e fo.~se consrnadci a 1/e .«111uear os navios portugueses, 
C1'ja tomaditi se a11c111tajci1•a a todos os ltUr·os do, comercio. 

:\ as se é certo que o assalto já linJ1a. começa.do e que 
\'illega.gnon, l'lll 15õ>5, hn\·ia con6<'guido instalar-se no Rio 
de Ja.nc.iro eom uma colonfa (·fu!.v:ini.-1.a. t.ambem não é 
meno~ certo que ainda oontn'a ocrca. de 1.000 velas a 
nrmadn que le,·ou a 'lnnocos o luzido exe1'cito de D. Se
bni--tião, e que, nü• 1ml.10. t11n parte alguma se ha,·ia ma-
1ifestado a quebra da energia no.; homens de Portugal. 

IJa um monwnto, sim, ha. um momento em que se pode 
supõr que a alma do povo cntorpecora: - é quando, em 
:\ta.:o de 1589, us tropns inglesa., de Sir John Xorris M'an
ç:un ~obre Lisboa pnra varr1!>r n dominação filipina, e o 
povo não ~e er!{ue Nll mru:;.,;a. 1>arn as a<'ompanhar. )las 
,-iu-S<' depoin !'orno a t.:-mpeira. so conscn-ara a mesma ond~ 
<1ucr que um chore 1le clt.>içf10 npan.'<'ou a comandá-la. 

fot\llll l>t<"<l.'I GO a.nos de cativeiro o período negro da 
nossa de..,ontura \!gemados 06 pulsos, Port.ugaJ passou 
a ser 

. a lauta bo<la 
Onde <·omeu a· Euro,pa quasi toda. 

EmquaJ1to q1w os i;oldados in.m para a Flandres senril' 
a Espanhit o 1• CMJuad!l'a andtwa eom o .rna1·quês de Sa.nt.a 
Cruz a bnl.<lr o.s tllll'l05 da )•',rança, aoguilrdo para o des
troço da Gt•ande ,\1·nJttda. as 13 maiiOTeS naus que o Tejo 
\'ira, pelo ultJ1amar ia começar o eaft1K>elo: tudo quanto a 
Espauhn criara cm inimigos desabava em furjas de rapina. 
sobre o que ora. nOt<SO: 

Em 1591, Cavrudish ooquoio. Santos e$. Vicen,t.e, no Bra
sil; 

Em l:i91 , R!Ha.ull, com uma colonia fl'Qllcesa de Dieppe, 
; 116tala-:;<' no ~f aranhão; 

Em 159:>, cor:;arios ingleses sa.queirun o Recife, !levando 
os navios fundN1tlos 110 porto com os porões carrega.dos de 
açucar; 

E, ne.;sc mc-.mo a.no, C11Lra t>m a.(:ção a. pirata.ria holan
desa, condu7.ida. por Corncliue lloulmaM, que tantos da
nos nos e.nu.sou; 

Em 1600, quatro na,ios fraJlOC60S atacam e saqueiam o 
porto de Pindn., em Angola; 

Em 1600, Vnn der Jl14!'en ..aqueia a ilha de S. Tomé. Xo 
mesmo ano, funda-se na. Jnglatorra a Companhia das In
dina Orientais que, no 11.no 6Cgllinte, sob a direcção do 

conde ele Cumberland, e1eotua. a. SUA p11imeira viagem aos 
portos do ll\dico, passa:ndo a. substituir-nos no comercio 
elos maroo do Ommz; 

Em WOI, Paul \•an Caor<len, com 001~ d.e 1.000 homens, 
inccmdeoia e da.vasta a cidade de Moçambique; 

Em 16:?~. o ulmirante holand~ \\'iUekens a.po<lera-oo da. 
Baia; 

Em 16:11. o g(lnera.I I.onck ªPº""ª~ do Recife; 
f:m IG:lG. '1auri<'io de :-las...;in as.'ume o go,·erno da con-

11ub1a ~ o n<ir-.'-0 1lomir1io torn:t-se periólitanU! no Brasil; 
E, t>m IGIO, <111;u11lo a ronjuroçào d<> Lisboa. afogou em 

'angnt> o do111i11io d~ Filipl"'. M"am tlj)(>nn.. farrapos de 
Po11ugal qne a E ... J>:tnha tinha dl'ixado. ,\ si1.uaçi'10 inter-
11:t li<'<'<'l'l'\'t>-n SdiaC>ffcr numa das paginas da sua llis
toi·ia: 

... 0 rrinn 1•11ro11tNn·a-sr IH> mais drfJlorrweL estado, o 
r1·1wio l't1:i<>, <M l•rns ti11 1·ori'Ja 1•r11ilitlos. comercio e tra
/iro ;>11r,1l1;fltlt1.~: 1111(} htu'iu t'J'';"rilo, nt>ut arsena.i.~, ne11i 

pofoora; tt1• nm•io.~ e J1ert1s ele (ll·filharitt o nttmcro em o 
mais 1·et1.11:i1lo 11ossive/. 

... E <.wii Ct<ll' o Portug111I 1J ue os coi'Sarioo da. li olanda e 
da Tnglalt'1·ra e dn. Jo111mnça ontilo bati11m e eaqueaivaro ! E 
a guo1wa IMe do «Cguir á nwoluçf10, só a;cn.J>a,ndo C()Jll a vi
toria de :l lonlM Cla1'08 CJn l(i(i5, clepois de 24 anos de ~uct.as. 
Quem ii sustenta'? E' o povo. Quem a l'enee? E' a energia 
ele Castelo :\lelhor, .iub n1jo J>Ulso Portugal .resurge. 

. .. Moe a. ll olanda, tu1do tomado o amor ás presas, pouco 
se impo1fara 1·0111 n no,"t;a lihcrtaçit<>. Pelo contrai·io: co
mo a. CompaJlhin, cm (~ujo <'3PitaJ t'ntrara, se fizera. para 
g1111har, r fosu r111110 fosse, a. <X'asião não se perdeu: 

Em 16~1. apcxlcra..-c dl' Lo:tnda. e S. Tomé, no Atlantico, 
e de \lnJnca. nu p-0rta. oricnt.a1 do Indico; 

Em 16:'>2, Jnn \ 'rui Riebock :nr-1.ala-se no Ca.bo da Boa. 
E-.peran~n; 

Em IG:í6, <'hega~ ao fim na tomaclia de Oeilão; 
Em 1G61-U2, finalmente, "ªi tomair-nos Coulão, Cranga

noz e Co..·him, na. costa do )la.la.bar. E quando, por im
J>OSsibilidado d o nccitannoo a lucUI. nssinnmos o tratado 
de paz de 6 de Agosto de 1661, o nObS-O <imperio do Oriente 
acha'\'a-se reduzido a J>Ouco mai .. cio c111e hoje é: e.nl.ã.o, já. 
li:i,irunos c,,'(]ido Bombaim 6 fnglaten-a; e, ~s. 66 ôe 

perdeu, por troca, o que o t.ra.ta.do de 1859 nos levou no 
arquipelago de Timor. 

Toda,·ia com <rue orgt1lho eu rooo.rdo como, por esse 
mundo fora, a a.Jma do Portugal diEl)>utrura., palmo a pail 
mo, os to11ra.s a.<>sa.ltadn.s, i>abendo po1'<1er com honra onde 
,·enoor niio consegu iu! Hoprurc .... ~ bem: 

Em 1600, é André Furtado de ~ !endonça que rechaça, nas 
l\loluCM, ae primeiras invcsi.ida.s dru; f'l'otru; da Holanda 
o da. Tnglaterra; 

Em 1604, é Esievam '(.).e Ata.ido que, coro 150 soldados, 
dofendo Moçambique contra. a cs<rua.dra de Pa.u:t Van Caer 
den e chwrota o mil'hair de homens que ele dooembarcru·a.. 

fün 161i-15, 6 Joronimo ele AilbuqueJ'(fue que G."!Pu.16& 06 
rrane~ do Maro.nhão; 

De 1624 a tGã~. é o Brasil defendido, rpasso a passo, 0011-

t.ra os holandes06, até que, ,·e.ncidos decisivamente nos Ga
ra.r114>es, capitu Iam e retb'8lll; 

Flm 1644, dâ"'6 a. sua expuls!ío de S. Tomé. 
Em l&t8, é Salvador Com'eia de Sá Bene">ides que recon

quista a terra de Angola e varro OB tropas da Holanda. 
desde o Luango até Benguela. 

E, i;c tão di~tan~ não fic~m ru:i nossas possessões 
do Oriente, firn1en1ei\to ~reio que t.ambem seriam liberta
das. Porque, sem nenhum SOCOl'ro, a pequenina. guarnição 
de :\Ia.leoa dmianto 5 me606 rooisü.u a.o fogo dos canhões 
dA Holanda.; e a defesa de Colombo por Antonio de Sousa 
Ooutiinho, com os seus ultimos 91 oompa:nhe.iroe, contra os 
milhares do homene de Ge:rhard Hulft, excede em gran· 
deza as fa.çMhrui '<lo .cenoo de Diu. Foram 7 1]))()606 e meio 
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de romhutcs i:rm t reguns, que f'rhaeffcr <'omcntou na.s se
guintes pah111·a1; dr justiça: 

l'rúru11-s1• aqui, romo 11011tras /J(lrln, que 1111s grandes 
l111rn.~ tl1•ri"i1·11~ ainda rida 11os 11orlt1y1teses a antiga co
r11y1•m, a a11tiy1i ra/rntia e a finni> p1•rset•era11t;a 

'\i10 foi, portllnto, a qua.liclade da na~a que «degene
rou»! .\ fibra i11tim11 tão exlraCJrdinaria era ainda. que, 
nmn a mullidi10 '<loo ·nimigo:> nem ae algemas dos puJsos. 
ron,.eguirum o,,toirú-la; e o «J)<..,,flleno e despoYoado Por
tng .. tn hii.,.lou, '<Ó.'-i11.ho, pam r staiwar a sua liberdade e 
ball'o', """ cost.'ld do .\tla.11t:l'o, oo uswipadCll'cs doo seus 
1lomini0!< 

:3.º p e 1·iodo: 1tHJ8-18::!0 

\'ejn.mos se degenerou depoÍ!', no periodo que Yai desde 
o re-·onhr~·imento da J.n.dcpcn<lencja, em 1668,, até á.s con
n1lsõoo polilicu~ quo so ia1ioiaram cm 1 20. E' o gnwi6simo 
l!>N"iodb em cruc a llOst;.'V fidelielade á ahiani;ia inglesa, for
taleocida 7>elb tnlltltdo de 18 de i\Imio de 1661, nos -0.ea.M"et.a 
os 01lio.'! e as pc1•:;eguiçõcs da Franç.a, em·oh"e'l'ld'o.m.os em 
8'1.!<'ll•ras s ucci<sil'tls com c<l.a o co.m a EEtpanlla. 

•Contra e-;,ta n~ tbutiemos, deede 170i a 1713, na Guerra 
tle Sucess11o, quo •poi cm armas a Europa quasi toda. 

fün 17G2-G3, roinos n1·1•a.stad06 a noHi. Juct.a. pela Guerrn 
<los .1ctr 11110.t. 

l~m 1i9:J, um c-011>0 port.ug11ê6 ele 6.000 homens 'ªi bater
se nos Pirinc-us ~•n <"<llllJ>anha do nussilhllo. 

Em 1799, a 0:-<:1uadra poduguesa. sob o comando do 
JllOirquê<s de Ni1;i, OOJ"\e n. IngJaten-a contra e. França JUi> 

aguas do :\ledi~rraneo. E dá-&1 a ameaça de Xapoleão: 

cc 1 irá um dia elll qlte a naç!io portuguesa chorará com 
ln9rimas de sa11g11P 11 ofensa que rraticou. para com a Re
pulilira Francesa 

E, em 1801. n ameaça cumpre-se: a E...«pa.nha, aliada 
rom a França, im·a.cle a nos~a fronteira: e a Inglaterra, 
llkln.dando41os librns á la.lia de ltomi>ns, faz-nos sofrer o 
wrgonhc,,o trn.~lo de Badajoz 6 ele Junho) 

l 'or fim, ~üo os ]"ropri<ls cxorcitos de :\a.po.leão que, de 
1807 a 1810, tr.ls \CZCS M~oJam a ter.ra de Po1-t.uga.l, ohc
ga.ndo 1!1(1 t>rlmt'irn. delus e.t.é LkJ>oa, onde Junot, não tendo 
e11conll'ildo o rei, faz do,; HHIS oo.poras de oiro o trõno de 
uma noYa realeza. 

Ao mesmo trmpo, os rua.is auda.cio.sos corsrurios da Fran
çn. !'nt•'C os quw!s Duguay T,rou in e SUl'Cour, iperse,,"'llem 
1>elo mru· o nooso come1·cio e &aqUeiam oe. rportos co.}Onia.ls 
que não podrun clefe11de1·+e: &s.s im sucede a Bengue:a em 
170i, a S. Tomé em 1709, OIO Rio de J!llneiro em 1711, a 
Cabinda •can 178A e n ilha do P.1,inctipc em 1800. 

Vcja~r. aj!'ora, romo foi que neste pel'i1Xlo se afirmou 
a 1empca•a da RaÇ(l.: 

E' o conde ele Lippe, orgnni7.adoi· do exe1'1:lito (lUe venceu 
a Espanha >e:in JGJ;?, quem, nas suru:i «~lemOl'Ías», com 
clc1 ll\ilo o aprecia. Segu~1do Schaeffer, 

. d<i teste1111mho de que eram os portugueses dotados d.? 
todas as 1•irt1u/cs militares q1ie a nature;a possa dar ao 
liomem; 1111c 1111da lw1·im11 verdido da antiga valentia, que 
aos seus a11tr1111ssados os tornaram celebres e respeitdcs 
em quatro co11ti11e11tes, e que, a11esar das condiçlles impro-
11rias tlis.to, 1lrra11i na1111Plll campanha procas com.o lalre; 
111mr11 {o.tum ultraJ11usa1las 1101· oulro 1101·0, 110 rapido 
11rogrcsso feitu r11i lo<ws os ramos da arte da guerra, desde 
que o 1Jorrr110 tl'atal'a 11 serio da Or1Ja11i:açào do e:cercito. 

Trin!.'\ anos dapoit', as pro.-a.e da.das em Ceret, BelYer e 
Puig-Cerdá, <'Olntra oo soldados da F1rança, na guem-a do 
Russilhão, não eram menos dignas das honrosas Wa.di
çõce de outrora. E se, em 1801, pela coba.rdia de um rei, 

a :\ni;ii.J 11ca 1·11rnd11 n11te o exercito do duque de AIJCudia, 
perdendo 0' ÍI Cll\a t-<"m dQJ' um tiro, e, seis anos deipois, 
Jw1ot rhrga a Li"boa ~m que at>a.reça um ho.mem a bar
ra~·-lhe o rpM!iO, ~ wr->-e ('Ql'llO, a seguir, souberam bater~e 
1.a Roliço. e 110 \'irnh,iro e no Porto e no BUESaco e 11as li
nlwia de Tor""" \'edru,., ao la.do dos ingleses, os recrut.as 
d.e l'()liugaJ ! E a l.ryitlo Portuguesa, que, po.r ordem de 
:-.'apol1'<1o, l'<:·gufra pura Hrnnça oomo medida rpo1.ilica con
tra -0 ~ublentçito i11t••l'na, J>Or toda a Europa se cobre de 
lou,"QS, doJtd0-1106 dil:!<-O hOlll'OSO te.st.emWlhO o gene.ral 
Foy, que em Portugal esthern. e que U1e prest.'\ esta ho
menagem: 

unois /JataLMes cobriram-se de glori" na vespera e no 
dfo da batallw 1Le \\'aora1n . Um regintento dislin!Jtâu-se 
na l1atalha tle '11tole11sl10 ... » 

"· t Leyiao 1w1 t11g11esa combateu valentemente nas nossas 
fiteiras em \\ 'aqr11m, Pm Smotenslio, em illoscou.\ e, com 
tantos do.1 nossos, achou o seu tu1nuto nos gelos de Be
re:ina->> 

t>o,. out.i'O latlo, os domiuioe do uJ11ll"ama.r pa.deoern ~res
sõe$, mos srullv111111~: CJS frnm:ll'SC.S assaJtaro-nos, mas re
ournm. E os p1-oprios ing-;·rscs, que se bi.nham es!iabe'looido 
~ fortifirndo oem Cllhiinda, são ,;ofüntnmcnte -expulsos da 
rE'g'ião 1>or Jo..é do Semedo ~laiia, em 1i23, aiSsim ~ se 
lhos a1ão con:;ente a contiinunção cria :\Iooei:ra. e em Gôa, 
onde se hru\'la.m instala.do. .. 0011tra os ~-

Po1· conseguinte, t.ambcm noote seoulo e meio as quali
dades da Raça não se ma.nifestam decadentes, pro..-ando
se, em epocas di\-ersas, que .a mota intima era precisa
mEoUte a. moomn. que ha,1a. produzido oo ma1s a&;ombrosos 
fe-itos dos seeulos X\' e X\'1. 

E ronve.m acre&:oonta.r que, não ob6ta.nte a.e tormentas 
<1uc sobre o upequeno» Portugal pa..."68.J'am neste agita.do 
período ela política europeia, jamais ce6.$1>U a :\ação de 
t·onlribuir parn o 1>0,·oamento dos seus ternitor.ios de e.lém
mt•r. Em 181G, segundo Badbi, a população do Brasil era 
a scgu-inte: 

lndi11iduos de raça branco . . . ..... . ... . 
Mestiços... . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ... . 
Nef.?rOs a fricanos ..... .... ... .... .. 
lndios ............... . . .... ........ . . 

8n.ooo 
628.000 

1887.500 
25 .. 400 

Jle,.,t,n..1100 ap1>eCll.air o ulbimo seculo ... Te111a sldo ellllão? 
\ 'ejamosl 

4 .0 periodo: 18.20.U ;).25 

l nd\1bit.nvelm~nte, é esse o 1pciríodo negro d.a H il>l<li•i.a de 
l 'ortugal. l)()S(!c 1820 .até 1834 o rpafs Klesvai<ra e ensanguen
ta-se em luictas füiat11ioidas. A politica albso1we-nos tanto 
quo todas as OJ1e1'1fia8 se gast.arn em dal' ipasto aos od.ios 
c1 ue se nacloiC'Afn nos corações. E, fincada toda a aoonção 
uMionnl nas hllcUIS rpa.rtida.rias, que ninda. se conservam 
ngit.ai<.líS"lmM no no\•iciaklb ooni:Mtucional de 183A a 18.51, 
fomos deixando de ]Xlllis&r no 1>o.bu.stecimento do pais, que 
ad~·ersidlbdcs multiplas, em fonga eorie, tinham exgotado. 

A dndependenc:la do Brasil, em 1822, é um golpe que fere 
de morte o 1>eito da. :\ação. E quando todas as nossas for
ças seriam prec~s p..'Vl'a. re6islir ao t~do abalo, é La 
desordem absoluta que noo precipita.mos. 

Co1tt;eque'l1Cias: M questões de toda a natlll'eza com que 
n. polilka. inWrriacional o.fronta o nosso brio, num deli
be1'8.()o proposito de lucta e de e."tpropl1iação. Em noosa 
prop~ia. cn"'" somos forçados a t.raga.r, em 1830, uma im
posição da Inglaterra, contra '\llll n<ll9:0 legitimo direito de 
sobelrania; e durui aJl'()l'ltas da França, que, em 1831 e 1858, 
a.rrogantemente fof'\'a a lba.nra do noaso Tejo para no.s im
pôr, contra toda .a, razão, o. aua Yo.ntade sem es(ll'Upulos. 
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E, pefos <'Oloni~, é a. bandeira de Port.ugal que, em 18'25. 
o capit:lo Owen insulta e transporta ele l.otrronço )lrurqucs 
par.i Lo111lr«<. dando origem ao conn:cto que, em 2i de 
Julho de 187:), o presidente )lac-)lahon rcsoh·e cm nosso 
f1i' 01'. Em 18:l0. ~ lambem a Inglale111ia que St' opõe á nossa 
0t·upaçiio <le flok1ma, desde 1607 cedida 1i Portugal, e cuj~ 
cli1•eiit.o.~ só nos foram 1-eco;1llecidos pela isOJttença a1·bitra1 
do P1'<loiidon1te Gra:ut., cm 21 de Ab1tla de 1870. 

l>cpoi~ ... sil.o os prooesso.s deo11'd>Ol"a que soguem á ocu,pa.
çào do Tr1i111waa.I, em 1877, para. c1uc ;,e torne p<>-."9iYel 
uma Apr-opriaçúo de L0Ul'el1ço ~larqu~ ... f!<'lll ifcrir lume 
<1ue se 'i ... ~. E, na<1ua1c mesmo ano, oo rNlili1.u. um !;ratado 
se<:reto <-m tito exlroo1idina.rias corl<liçõcs <fll<', no di7.cr do 
.llor11i11y !'os/, cm 17 de )Ja.io de 1 SO, á Inglaterra. ficaeam 
(Jara11ticla.~ /O<lfls as vantagens que tc1·ici alcanç«<lo, se 
aquele potlo til'esse sillo declarado brita ui< o ... 

.. E ...... m M 1·esj)e('t;.Vas desp~sa.c:;! - c·amo naturalmente 
tiQ dedu1 .. 

~:llrnu-nctl dele a agitação fo,nçada 110 ipafs pelo po.rtido 
republict\no, da qual resultou a rc1·illi'l.O do tt'iltado em 
1881 e a sua ... 111\0 l·rutMica.c;ão até á. data.. 

Sux-c>dem-se as prete111sões .ao •lh i·e c·u111SO ido Zaimbeze e 
aa un1<1.nob1 n.su "obre o caminho ele fo1wo .Je Lotwenço )far
ques. ::'lluitu • .:; lt'7Ã)6 a i.mp1~ brittu1ica 11os agride com 
vio'cucW. . E duias 'eJ.es esta . ociNla.de de Geogi•a.fia pa
triotirnmcntc sac :í e.,"t.acaida em delusa da n01>Sa. sobera
nifl. ;\ uma dt'las, 1'1.'<SJ>()nde o minis! ro Barros Gomes cm 
"eu oficio de 17 de etembro de 1 , diiendo estas pala
n-M <1uc julgo oportuno recordar agOJ-a.: 

uO que é mister ... é que o pafs todo se comvenetre bem 
da grat'irla<le e.rce,>cional do presente momento historico. 
Jlelo que resJl'Cita aos 11roblemas que no~ cumpre resolt'er 
em Africa.u 

Compene~rou..se o país? Oreii.o bem que nfl.O. ::'lla.s quan
do lhe 1·obontou nas fac.00 a. lntimaçi\o b1>t1taJ de 12 ele Ja
neiro ele l ·90, Mtào, <'im. - enlou<JlJCCCu ::'lla.." pa.ra quê'? 

Tah ez para que se rissem da. inwoknda da .sua. <'Olera.! 
)!aJ.trata lo na conferencia de Bc1r.im. <"m l '), onde es

tivera para )'>1.>l'Clar quasi ioda. a região do z:w-e: ~iado 
de ten'itorios pelos t.ratados de 1886 com a França. e a. 
.\lt'manhn.; ll('aba.ra por sofrer a perda. da sua. ma.is que
rida. Mpiraçúo, que era a ligação das (luas co.;t.as, e, <1ua
tro anoo dl'tpoi,;, ainda. lhe da.Yalll a traga.r as reses do in
st1lto de J(ionga. ... 

... )las uão foi, docerlo, porque se lliNel'i;e pe11dtido, nesta 
dcsgiraçnchL vida de pouco mais do lllcio «eculo, em· q\le 
a. política nos c(ll]·1•orrww, aqrueLa. 1-clha W:m;pora que fazia 
de nós um Pº'º respeita.do. Já n!lo quei'o lembr.rur os epi
sodios de bJ'ª' ura. antiga que, p<Yr ,ezce, se J'OgisLa.ram nv.. 
comba.W fratl'i<."'.tlM. 

)la,; dig:un-me se algum dia a. a;'ma de Portuga.J foi 
maior do que nas campanhas de 1 9:;, coroa.clM pelo feito' 
ele Chaimitc, cm que um punhado de homens coll6Cguiu 
clc•.truir o poderio insolente dos t·átua~? E so não foram 
clign()b cios seu.s a.nle!J>asaados oo homens ,1uc, em 1907 e 
191:>, puderam 1·enC&I· e domiP..r oo o.gue111~los cua11ha-
111as? E se nào souben•:un bater-se e mo11l'er com honra 
noo campos da. Frainça. e nas bre.nhas afü11Nmas, os solda'. 
doo que po1· lá andaram na. Gre.ncle Guerr•a.? 

1-'ina~montc, se a b1'3Jyessia. a.e1-ea do Atilan1li.co, pau· Sa
cadua"<I. Caü>raJ e Ga.go Coutir~ho, cm 1922, e o raiâ a.eirteo 

ele Lisboa a Macau, por Brito Pais e :a.l'llionto de Beires. 
CJl1 192~. não c.ào o testemunho \·ivo· de clle a fibra ainda 
PX•'<l.e e dr que só nos resta. saber a.])l'O\cii.á·la? 

Dcge11erculos?.. Porquê? 

A unica verdade : o empobrecimento 
Se nre chamam degenerados porque eist.nmO:! cmpobred

dos, - isso, sim, é exacto. E confira oosa arguiçiio não m~ 

in"'lrrjo cu Pelo contrario. fico com ela c11\aidcddo. Por
CJU<' <L no-.. ... a misoria é honra, e 11[10 opr obio: nobilita e 
ntto rna. ·u·a 

,..oi u puço <lo m<tior acto (/" ririli:rtçtiu tios t~mpos 
11w1frnw.~ 1·01110 ob;:er1·ou Olivcir<L )latlinr. E cu dilei 
mais: (> tHmbem o poo;ado cu;;to da knl<lnde rom <111e fo
ram 1·ump11íd1>! os no&SOs tratados dt• al iança e de <'O· 
m,•1·tio com a lnglntcrrn. 

... )[(,i·() .,., poi~. o 11C!!lj)e>:to de fo(h\ a 11 umani<la-Je. E, 
par~~ q1J<• "º n:io du•ide, po1·ei cm numcr0o- r 1•1n fac:o,:; a 
J><'<>1·a de t.;.;., a!iimações. 

Pnrn a J ndia foram: 

Desde 1497 até á dominação filipina (15i9). ... . 620 náus 
De 1579 a 1612.............. .. ................ 185 " 

Soma 803 

E o ru,.,to m:·1lio de uma nau. com o rc&poclilo a.rmn
Jn!'11lo e m1111içi>1•1;, orça.Ya naquele tompo qior 12:>.00-0 cru-
7.ados, tendo-nos t11stilvo, portanto, mnis de 100 milhõos 
do c11•u7.ndos a 11berlUJra dos camfuhos e ,porto.~ do Oric1lle. 
pwrn que d-cpoi<S os a:pro1·eita.sse111 a Inglaterra, a F1'QJ1ça 
e a llolanda. 

E quanto n~ custaram as ti ipula.çücs·? E a.s despesaiS 
rxtrnordinarius da:; armadas, que "6 110 1mnpo de Dom 
Joflo 111 Allbinun a 1..:;?;0.000 cruptd0.s? 

Foi J>Ul'll çu,..kú-las que P()rtugal S<! endividou . \ 'em de 
D \la1>u1·l a niaçào dos paclrries <le juros reais, que eão 
o prindpio da n()t,<)a. divida. fun,latla. E no tempo <ie 
D. Joito l IJ a. situação era tão gr•''' e que ie'l'e de ser ex
posta ás côrt.oo para. quie füe acudi~ o J>OYO de Portugal. 

Diz Olheira )faaiins que se dclia. <•110,. juros vencidos. 
<lit1i<l<1s <las casas da India e cam/Jios <lc 1-'landres, quatro 
ClllOS <le 1 eceitas <lo reino, 01i oitocentos ·ontos. Três anos 
<lepois, os «cambios dos dinheyros tomados a emteres.~~ .. 
1·m F/all(lres, chrg<wam a cento e vinte m.1 cru:a<los. E1n 
1;,i3 es.~rs udi11heyrosu s6 por si repr1•se1.l(1·ant já quasi 
1111110 como a clit'ida total de nore anos a11/,·s: e.rce<liain 
setecentos conto$.» 

r: o~ pwlrões da Dhida Funda.da, que, de cc>meço, se 
tmitiam a :; e 6 por cenlo, foram subindo a. 8 po1· cento e 
maj11. a~abando por não haver quem oo loma.."<>C. l'or sua 
vez, a di\i la flutuante, obtida pelos cambios <le Ft,111drPs. 
1·ontrntava-l'I) a tal preço que o diltheiro <!obrava em .;uat10 
<WOJ. 

Fo.i cste o começo da rwi·na de Portugal ! .. 
Veiu. deipoi11, a dominação fülipin.a, e já vimos em que 

estado nos doixou. E, se é certo que prussa.moo a aieiceber 
c11J11110gnm('l11tos de oiro depoiS de clescobei:las as minas do 
Brasil, tambem núo é meoos ('-Orlo que, lançados pe:a 
alit1.1tça ingh:1;a. em g~ cSUOOSSÍYfü! com a Fmnça du
rante o ~ulo X.\'111 e princípios do seculo XIX, daí nos 
re;;ultaram : cs ..aques de mufül6 portos; a ipeiid-a. de ma.is 
de 200 na.,·ios c-om m~ de 100.000 contQs de -cargas; as 
tr~s ill\11.SÕe.s de Portugal, logo começadas pela exigencia 
de SO milhões de cruzados, feit.a. 'POO' Jun0t.; o ernba.rqüe 
do D. Jof10 \ '! para o Brasil, com os ultimoo 200 milhões de 
oru1.ado~ que do Clr"a.sil se tinham recebido; e. por fim, a 
perda do prop1,io Bnwll._ que foi o maior golpe roccbiclo 
J>Oll' Po11lugal.. 

Mas n.incla isto não é tudo, nem 6 o 1>oor: - o poor está 
<1"scril-0 pelo no..«so ~larqués de PombnJ, em oficio di;,i. 
gi.do no 1>ro1>rio go1·0J•no ing<lês <1tnrndo lhe exigia cSalisfa
c,;õM pelo ataque de Boscawen a La Cluc, JHt baía de La
goo (liGO : 

DP /ta 150 anos a esta parte - diz o )Jurqu~s - a In
glaterra .~acou de Portugal paua11te ele J :;oo milhões -
quantia c11orme como a historia 111io conhece exemplo de 
11ma 1iaçrio har1'r enriquecido outra com 80llla assim se
mellw11te. 
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... Um 1Ms após a chegada da frota do JJrasil. dela não 
eziste uma u11ica moeda de ouro em PortU{JaL A soma to. 
tal 1•ai para a Inglaterra, c<mtribuc constcmtemente para 
enriquecer a sua riqueza, e a m.aior 71arte dos uossos pa-
9amc11los s1Io feitos com o nos.vo ouro. 

l~rn. a consequencia fa.ta.l dos t.n:iti.'ldoo de 11»2, 165.1 e, 
prindpalmm1*, do 1703, que nos fonron W.rnimdo, a.o m es
mo trmpo, alio.dos e ... feudata.uios. 

Nós foJamos, 1'epehld'a~ntc, a1~ c.4l>M1,jrun-0ntos dos 
ne>R'lo.; rr is, e o que mais se 1>õe cm foro siio oo mil!1ões de 
1>1·uznd0<' que Roma nos j evou e que ~Infra noo consumiu. 
O 1111(1 ~ isso comparad'O com o c;;.gotamonto a que lomos 
arrnstados por cireunstancfae de c:tntct~r permanente, su
g:mdo, dumnte SC("U\05, todas n.. fonte!I de \ida da. :\ação? 

Já nem quero 1'e001'dar as perdM <1ue deYemos á fatali
cladc, oomo foi o te11ramoto de Li;:;boo, cm l/;.>5, ~ que. nlém 
Je r<'duzir a esoombros toda a <í<tllde, lambem sepultou 
ntL'I '1guas do Tejo malis de 1.000 milhões de CO"llzados das 
riq111C:t.ns ~wumuladas, desde )) )ln.11'uel, nos P!l.Ç06 da Ri
bciNL 

Todos oo a.cidenties .se o><>deria.m \'()11eor, e ~J-los-Oa ven
c·ido Port'u<S'a~. t'l0 a su_a nx:lh•i'dado <>conomiea. .não theisse 
:ilido dcsbruida. •pruos acordos quo lhe fcmim sugwidos e 
quo, mail ouidando no seu futuro, impensada.mente ere
ctivou. 

Por ultima desgraça, ru:i&na-ee <l>ll1 •O. Iog'tn.t.erna o tra
tado de comercio de 1810, dcp<>is de nbertos á navegação 
<Le todo o mundo os partos do Brasil. E quere ver-se a. ime
diata '('Onsequencia de mai6i essa.. .. liberalidade? E' esta: 

A nm·ega.ção porLuguesa que, aJ11da. cm 1810, pudera 
mandar 1.215 navios a.o BNIBil, esta.vn. roouzida. a uma 
f1'«111c.rvoia. de 153, em 1820. i:: a. iJnportnçiio do Brosil que 
desde 1796 a 1807 dera. uma. média anual de 1.u20 contos, 
passou n r>0r de 756 contos, OQ)Ouas, M decenio seguinte. 

.. .. E 1foi assim que Portu8'811 chegou ao extremo da. sua. 
mi.sorinl 

O BrMil, que se puden.lQ. 02·g&nioo.r com a IJ)resença. da 
Côrte de Portugal, emanolj>iw;e em 182'2. E quando nós, 
dcsv111i11a.dos pela nossa ruína, nos Jn119ronos n.a embria
guôs da liberdade, jul.gaado que só ela noo <lal'ia a sa.lva
Ç•iO, o estado financeiro de Portugal (182i) oi-a estle: 

a) o w;ouro inteiramente ,·azio; 
I>) a. di.,.idn. montando a 20.402 oontos, oom 18.698 contos 

de j111'0s em atra?.o; · 
t ) uma roc&ta total de 5.135 contos contna uma. dei!:ij>eSa. 

de 9.979 contos - 011 seja. um deficit a.nu811 de .\.8i.i. contos; 
<l) finalmen1e, o (l)'~itl> de tal forma abrulado, que, lan

ço.ndo~ um einp1iestiroo de .\.000 r.011tos, só um qua.rto 
do...<:wsn importrnnJCiia se a'llI'eCadou. 

Merooc ou não o ro:\l)eito de todo o mundo esta honrada 

pobrezn em que fomos plleclpit.a.doe, e que, apesar de tudo, 
ainda nos não impediu de Jeva.r á.Yante a. <ll'uz das obriga.· 
ções que a nossa qualidade de pais colonia.1 exige? 

E porquH Porque ficou a. nos.sa. en~í.a. n. substituir o 
oi1'0, crue nos faltou. E tão entranhado a.mor é aquele que 
ás noa-ns possessões nos liga., que jtuna.ls qui1.emos fazer 
dinheiro com esses .bens recebidos do passado, não obslía.11-
te n,s tentações qu·e; .bastas 'czCS', t•nda111aan em redor <le 
1166. Tdcllwia, outras nações mniis poderosas .nenhuma. he· 
sitaçi\o bhYc1-am CJn twa;nsformrur om lib1•rl6 os bens hm1da,. 
doo dos seus maio11es. Oonlam-se, •<lnt11e elas, a França, a 
Espanha, 11 llola.nda e nté a RUSt;ia.. 

Ainda hoje é dESta len\J)era - vej:1rse bron - a alma de 
Portugal! 

E que o ;;eu tmbalho dos ultim06 t.·1npos 11110 é desconhe
rido daque!es <ruo o estudam sem Lra1or na. algibeira < 
fa<'{\ da traição. temos em Le1'0y Beaulieu, Angel )larvaud 
e em Jean Darcy - este mePCCe<lor, romo nenhum out1'0, 
da 11~-i gr•atidão - as homenagens <1uc, po.r jllb'tos tí
tulos, lhe pel'l.elllOOm. 

Acll8() serão mais d ignos de fé os 11«\906 diifamado1ies? 
- Que lhoo reparem nas miios e o lodo sn.lt11>rá. á visLa: 

st10 milos on~po1'Cruliho.<las de qu~m 11ão hosita ,nos meios 
pn ra akn.nçn.r os l in&. 

... Niio nos enganam a noo, <1ue ji\ po:r .:las 1omo.s rou
ba.dos! 

r. ago11a, sim, podm<ei falar, i:cm ro1\Strangimenf.o, da 
Colo11i:aç110 e tlesenvolvime11to de A119ola, uma \'ez que 
clcmonstrei á saciedade as -drtudcs que d.~61.ingu~n a R~a. 
r><•i.ra a nobre miSsão que aiJ1da. tem a deeempcnhU na 
TCllll'â. 

.. . Com a. modestia da pobiem? O que iJn.porta isso ao 
mundo, se t'lOmos nós a;pe1i.as a so!r.eir a humíldâde da 
nossa vida? 

Deixem-nos. em paz! E os •nO<SSos braços não ooos:arã.o 
de continuar na. obra imem;a em que, ha 5 &eeulos, andam 
cm1>onhndos. O po1voamenfo d:a MIQdel~·a, dl>S Açares e do 
B11Mil sain dns enbnanhas <ia Nação; o. assiimi:iação da 
! fl(lia., de Macau e do ~qulpelago de Cn.bo Ve:rde t.ambern 
PortugaJ a. reafüou; a «<>!<>nia de 1phintações de S. Tomé, 
não ha. Ol•Lna no mundo que a exceda em beleza e pros
peridade; a meia-ilha de Timor, que a t.:ompanhia das 
1 ndias Orientais noo eonsegufo al'l'cl>a.far, sobrrueva t>m 
trabalho produzido aquele que a. Holanda, na. outra me
tade, efoctuou; finalmente, tambem Ango:a e ~l~ambique 

podem suportar confrontoo lisonjeiros com muitas d36 co· 
Jonias que naç~ mais poderosas e mais ricas .estão usu· 
fruuldo, 6eJ1l que, tOOal\<ia, as persiga a maJcdioonoi.a que 
nos a.fronta a n66. 

Deixnm-no.s em paz! - eis tudo qu&nto ipedimos. E não 
~rá favo1· nenhum ... 

I ********* **********·****** 
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As leis de protecção á cultura do algodão 
e a necessidade de as estabelecer na prov1nc1a 

Na conferencia anterior, falámos doe 
insectos qoej atacam as plantas 
do algodão na epoca das colheitas 
e na qne se lhe segoe, tendo demons
trado o qoe é necessario fazer para 
atenuar quanto possível a soa acção 
destruidora. 

A primeira colheita dora apenas 
algumas semanas, terminando em 
meados de Setembro, data em qoe os 
terrenos devem ser limpos pelos pro· 
cesaos indicados, iocloindo a lavra, de 
forma que durante nm período de dois 
meses, pelo menos, não haj a sobre a 
terra vestígio• da plaD.tação anterior. 

As razões que JOBtificam a necessi· 
dade desta medida foram já claramen
te demonstradas na conferencia ante
rior. 

No momento presente a maior par
te dos cultivadores de algodão prepa. 
ram-se para fazer a segunda colheita 
parcial, emqoanto qoe outros, tendo 
já acabado a segunda colheita, eepe· 
ram ainda por uma terceira. Insistimos, 
pois, na conveniencia de abandonar 
esta terceira colheita, daodo·vos por 
1&tisfeitos com as doas anteriores, 
porque o fim do inverno aproxima-se 
e no proximo mês o tempo começará 
já a aquecer. Se vier um pooco de 
chova, como é provável, a1 plantai 
velhas produzem novamente as snae 
folhas e aa sou flores, e algomaa se· 
manas depois, as soas cápsulas, o que 
vem tentar o cultivador a esperar pe· 
lo resultado desta regra, aguardando 
uma terceira colheita. E bastante pro
blematico o bom sucesso desta colhei
ta e, mesmo na hipotese maia favora
vel, é sempre um perigo grave per
mitir aos algodoeiro• ama vida tam 
longa porque a aproximação do calor 
e das chovas, ao mesmo tempo que 
vem favorecer a vida daa plaotaa 
qoe ainda não tenham sido destroidaa, 
permitindo-lhes uma nova camada de 
folhas, favorece tambem, considerá
velmente, o desenvolvimento dos in
sectoa existentes na plantação ainda 
nas suas primeiras metamorfoees. As 
crisálidas qoe estavam alojadas no so
lo, aguardando a chegada da prima· 
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vera, produzem agora as suas borbo· 
latas que, por 11ua v~z, vão infestar as 
cápsulas recentemente criadas, espa· 
lhando·ae por toda a parte, o qoe da· 
rá Jogar a mais ama multiplicação 
infinita da especie, aumentando con
siderávelmente o contingnte de inimi
gos a atacar as plantações na sáfara 
seguinte. 

E se, ao menos, as conseq oencias 
desta orientação errada fossem ape
nas sofridas por aqueles que a seguem, 

. não seria tam grande o mal. O pior 
é que a praga de insectos, alastrando 
a sua acção a todas as plantações 
vizinhas, atinge igoalmeote os cultiva· 
dores qoe tenham seguido ama orien
tação mais recomendável, e que vêm 
a •ofrer, da mesma forma, os reaolta
dos dos maus processos adoptados 
pelos outros. 

E neceSBario não esquecer qoe uma 
só plantação tratada por um processo 
menos recomendavel é bastante para 
pOt em grave perigo todas as planta· 
çõea situadas numa ária mais ou me· 
nos proxima. 

Mas, pregontario alguns dos inte
ressados nesta matéria: 

Valerá realmente a pena tomar 
tantas precauções ao ponto de sacrifi
car uma parte da produção, visto que 
sendo a praga em questão resultante 
de inaectos indigenae destas regiões, 
esea prirga voltará novamente a infes
tar as cultoras? 

É um facto. Os insectos encootram
se naa plantas desta região e não são 
importados, mas isso não é razão pa
ra os não combater. E o qoe dizemos 
a propósito da cultora do algodão 
podemos dizê-lo com relação a qoal· 
quer outra cultora. 

Os insectos do tabaco, do milho, do 
trigo, etc., são na soa maior parte, 
com pequenas excepções, oriundos 
das regiões em que estas plantas se 
criam e a soa exterminação total é, 
não só absolotamte impouivel como 
tambem pouco desejava!, visto que 
estes insectos têm lambem a soa fun
ção a deeempenhar na natureza, como 
qualquer outro sêr: ajudam a estabe-

lecor o eqoilibrio entre as plantas e 
oa animais da terra. 

Em condições normais, os insectos 
não teem ocasião d~ se reproduzir 
tão rapidamente que possam tomar 
preponderancia 1'0bro toda a criação; 
todavia a soa. presença evita que as 
plantas se multipliquem por tal forma 
que se tornem numerosas em excesso. 

E assim se estabelece o equilíbrio 
que se mantem. de ano para ano, com 
pequenas variações. 

Se durante uma época oa insectos 
se multiplicam demasiadamente não 
havorà na época eegointe plantas su
ficientes para alimentarem uma nova 
geração, tão numerosa qoe será por 
isso muito reduzida pela fome. Esta 
dimiuoição de iusectos permitirá qno 
as plantas se multipliquem nova· 
mente até atingirem a média normal. 
Eis como se mantem o eq uilibrio en· 
tre estas ·doas espocies da natureza. 

Quando se inicia uma plantação, 
lançam.se á terra dezenas do milha
res de plantas do ama determinada 
espécie que pode servir de alimento 
aos insoctos existentes, aumentando
lhes considerávelmente os recursos 
de que dispunham anteriorrnento, isto 
é, oferece-se aos insectoe uma fonte 
de alimento inexgotável. 

Quando ama planta se desfolha, on 
é destroida, não tem ::ioceasidado de 
procurar outra planta porque se en
contram muito prox:imas umas das ou
tras as que lhes servem de sostonto, 
o que lhos permite uma grande faci
lidade do vida e, consequentemente, 
de reprodução. 

No ano seguinte o ciclo prosegoo 
do mesma forma, o que permite aos 
inaoctos uma multiplicação tal qne no 
terceiro ano todos estes milhares de 
plantas já são insoficientea para a 
soa alimentação, o qoe os obriga a 
espalharem-se por toda a parte, a 
ponto de tornarem a cultura do al
godão qua11i impossivel numa região 
inteira. 

E' para evitar este perigo geral que 
é necesnrio seguir os conaelhoa indi
cados. Mesmo pondo de parte o in-
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teresse geral da região e atendendo 
apenas ao interesse proprio, é conve
niente orientar logo de principio a 
forma de triitamento a adoptar para 
as épocas ·sucessivas, a fim de·evitar 
que se chegue ao ponto de se tornar 
a cultura impóssivel e o trabalho inu
til. 

Não se trata de exterminar os in
sectos, mas sim de corrigir a sua acção, 
atenuando-a quanto possível. 

Sobre as divetsas espécies de i.nsec
tos que atacam as plantações fizemos 
já, na primeira destas conferencia-, 
algumas reforencias ligeiras. 

Mas o fim destas conferencias não 
é facultar um curso de entomologia. 
Discutir as referida8 espécies, uma 
por uma, explicando o seu modo de 
vida, os seus parasitas, os seus ini
migos, etc., tomar-nos-ia mais de um 
ano em conforoncins semanais. 

Queremos apenas pôr cm guarda 
os agricultores, salientando-lhes os 
perigos a que estão sujeitos e, sobre
tudo, convencê-los da necessidade de 
precaqções a tomar por parte do go
verno para lhes salvaguardar os pro
prios interesses. 

O grande numero de leis e restri
ções desta cultura, adoptadas em di
versos palees onde a necessidade das 

· mesmas foi , j4 confirmada pela expe
riencia, faz.nos crêr na conve!l.Íencia 
de promulgar medidas preventivas a 
tempo de evitar que se tenha, mai<> 
tarde, .de recorrer a medidas mais se
veras, e então tarde de mais, talve1, 
para se remedi11r o que agora se pode 
evitar. 

Seguindo os c'onselh · s indicados, o 
problema em questão não será tl!.o 
grave ·porque a quantidade de inse
ctos e a sua multiplicação dependem, 
e.m grande pa1·te, do proprio agricul
tor. Falta de vigilancia, falta de obser
vação e um pouco de negligencia; eis 
quanto basta para um desastre com
pleto. 

A secção de Entomologia da Re
partição do Agricultora, como é na
tural, não está ainda á altura de in
formar . com segurança quais são as 
medidas mais eficazes a adoptar para 
o caso em questão. Trata-se de ama 
cultora absolutamente nova nesta Pro
víncia, qoc é atacada por oma grande 
variedade d'l insectos qae ainda não 
são suficientemente conhecidos, o que 
não permite por emquanto determi· 
nar com precisão a forma mais eco· 
nomica e mais eficaz de os combater. 
ti; , pois, necesfário estudá-los. Ha, 
por exemplo, nesta Província algu
mas espécies de insoctos que nos pai
sesJ visinhos não atacam o algodão; . 
outros cujo modo de vida parece ser 
totalmente difor!lnte do dos mesmos 
iusecto!' em outras regiões; outros 
ainda absolutamente desconhecidos. 

Devido a esta variedade de casos, 
só a experiencia e om eshido cuida· 
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doso podem oferecer-nos uma baaeJI Esta apanha será o bastante para 
de orie~taçl!.o segura para d?terminar 6 di~in?ir a quantidade de larvas da 
as med1dae a adoptar. Segmr os pro: ·pr1me1ra geração. 
cessos 1,1doptados nos outros países \ 'l~, Por cada larva que. se iriotilze agora, 
plantàdorea de algodão e. pouco re- , evita-se:pelo menos uma. centena de 
com,endávol, antes d~ se e.fectoar~m -insectos na K.egunda geração, quedes-
as ne.cessária~ .llXperiencias e estudos ·ta forma será muito reduzida. 
locais, que, tão depressa quanto pos- Se om vizinho mimos ~iligente des-
sivel, serão iniciados pela Repartição curar desta precaução e a plantação 
de Agricultura, publicando em se- for invadida por oma segunda camada 
goida os resultados das suas diligen- de insectos, repita-se a medida, na 
cias, para conhecimento doa ioteres- certeza de qoe, se assiro se fizer, a 
sadoa. terceira · geração será quasi insignifi-

Entretanto pode dizer-se, em rela- cante. 
ção á época presente, qae a adopção . Se no comeÇ!J da maturação se acen-
de iosecticidas e do controle artifi- tnat' a queda das capsulas, estas devem 
cial é de om resultado bastante pro- ser imediatamente apanhadas e quei-
bleínático. madaa. 

A grande distancia a qoe se en· A queda das cápsulas pode atribuir· 
contrl!- a maior parte das plantações, se á inf!oe,ncia das condições climaté-
a falta de agua, as dificuldades de ricas, a doença ou aos insectoa. E' 
transporto e de mão de obra, o preço quaai certo que a maior parte das cap-
elevado dos materiais e das maquinas snlas caídas estão contaminadas de in-
pulverizadoras, etc., para uma plan- sectos e a sua inotiliza_ção pelà quei-
tação de meio cento de hectares qoe . ma é sempre uma valiosa 'medida de 
sc-ja, são obstaculos que tornam a saneamento porque, mesmo que não 
ap\icação destes processos bastenta tenham ainda: insectos, podem servir-
dificil e despendiosa, alem do que, é lhe d.e abrigo, foéilitandc -lhes a repro-
um trabalho que tem de ser feito por dução. 
pratos, que não podem nem teem in- Uma boa preparaÇiio de terrenos é 
teresse em fazê-lo com perfeição e 'tambem·sempre muito otíl á plantação 
cuidado. · · porque 

0

destr6i muito!. insecto~, ate· 
Posto isto, é Jacil crêr que o resnl- nuando-lhe o desenvolvimento. 

tado não valha a de~pesa. _ .Um vizinho negligente 1" de facto 
O bom. exito da plantação~ depen- pouco para desejar. 

dei:á tambem da vigilancia do proprio Mas todo o cultivador ponderado e 
cultivador, especialmente durante os ·que sejá inteligente pode aprender 
primeiros meses da sáfara, porque a muito com o· exemplo de tal vizinhan-
destraição dos insectos na soa pri- ça, observando-lhe as consequencias 
meira geração tem ama grande im- do abandono .a que se entregou. 
portancia, visto que se lhes permitir- Esta observação pode dar-lhe uma 
mos a segunda reprodução atingirão ideia do q ne em pequena escala se pas-
um numero suficiente para aniquilar sa na sua~proprja plantação. Quando 
a plantação. vê qae na plantação vizinha os insec-

Uma boa .preparação de t.erreno, tos desapareceram de repente, já sa· 
boas sementes sem larvas o.em ovos, be qae se enterr·ar!lm, para formar as 
e cultivo continuo durante as primei- suas crisálidas, e que em pouco tem-
ras semanaR da,;:sáfara, são as pri- po voltarão; por ocasião da proxima 
meiras medidas preventivas.. seménteira, na:sua propriedade. 

Claro que, apesar disto, os insectos Diz-se que o"grande segredo do su-
hão de vir. cesso é rodear-se de cuidados e é ver-

Após a soa aparição, que imedia- dada, sobretudo no caso de que vimos 
tamente se fará notar se o cultiva- tratando. Pode dizer-se mesmo que o 
dor tiver o cpidado de inspecionar a bom exito é !?roporcional ao cuidado 
sua plantação a mit\do, mobilize-se dedicâdo á plantação. 
uma equipe de indígenas para a apa- Plantar algodão sem lhe dispensar 
nha de larvas que deterior,am .as fô- os cuidados necessarios pod( compa-
lbas, poilendo até estimulá los com rar-so ás intempéries, ás doença~, ás 
um pequeno premio para o qoe apre- carraças e á acção dos animais selva-
sentai: maior numero. gene. 

Meia.centena:dehectares de aigodão 
cuidadosamente tratados produzeL'l 
um lucro equivalente á quatro boas va
cas de raça; ninguem cometerá alou
cura de as adquirir para as condenar 
ao ab!lndono; plantar algodão s~m lhe 
dedicar os cuidados indispensáveis, 
é uma inconsciencia semelhante. 
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Plantai algodão o possível, mas tra
tai-o convenientemente. É oma culto. 
ra q oe merece o sacrifício de todo o e•
forço e boa vontade. 



PE LA I N D I .A .. . 
A proposito duma po rta ri a 

e OM subida honra publica
mos hoje a interssantissima 
Carta que o ilustre ex-g-o
vernador geral do Estado . 

da Jndia, sr. dr. Jaime de Morais, 
nos remeteu, em satisfação de um 
pedido nosso, e para esclarecimento 
de quem terá de apreciar o rumo 
que a administração da lndia vai 
tomando. 

As nossas considerações reser
vamo-las para quando, finda a ex
posição que o sr. dr. Jaime de Mo
rais tão proficientemente está fa
zendo, tivermos de dizer al 50 sô
bre os processos, tão usuais no ui· 
tramar, de se meter foice malfazeja 
na obra que se encontrou criada, 
tendo apena~ em mira desconcei
tuar quem a praticou para que, se 
mais não poder sêr, as gentes caiam 
em pasmo ante a bravura do co· 
metimento. 

Pois não seria muito mais pro
veitoso, e mais digno, prosseguir
se na obra em curso, do que per
der o tempo em tarefas demolido· 
ras, muitas vezes insensatas e sem
pre inconvenientes, pelas aprecia
ções a que dão causa para o pres
tigio das administrações? 

. . . Ora veja-se o que ga11hott a 
lndia com a primeira portaria que 
o sr. Mariano Martins fez publicar, 
na manifesta intenção de pôr em 
cheque o seu antecessôr. 

Leia-se, que é edificante 

Meu caro Director: 

MANIFESTOU-ME o desejo 
de esclarecer os leitores da 
sua excelente 11Revista» 
ácerca de uma portaria, re

centemente publicada na India, revo. 
gando um:i outra de 1920, facto que 
tem sido largamente tratado na im
prensa da colonia, chegando mesmo 
os seus ecos á metrópole, embora só 
a meios muito rl'strictos. 

Como nas disposições da .P. P. re· 
vogada se assentou, em grande parto, 
a orientação seguida na organização 
e fanoionamento dos servicos agríco
las, pecuários e .florestais da colonia; 
como elas poderosamente influen-

DR. JAIME DE MORAIS 

ciaram a directiva geral dada a al
~uns dos problemas económicos que 
a India interessar am nos últimos 
cinco anos, considor<'i que não me 
podia furtar ao seu amavel convite. 

E se tive de pôr de lado melin
dres, perfeitamente compreensivds, 
ao acoitar esta sua incumbência, isso 
deve-se ás raiões que os leitores da 
«Revista» encontrarão no final desta 
carta. 

Permita que, priilleiramente, esboce 
a situação que esse diploma pretende 
remed:ar: 

A Iniia importa um terçCI do arroz 
que consome e nisto está uma das 
principais cansas do desiquilibrio da 
sua balança comercial. 

Os terrenos próprios para a sua 
produção pertencem, na sua grande 
maior parte, ás Comunidades Agrí
colas, instituições interessantes e pre
ciosas, mas hoje muito distsotes dos 
seus objectivos tradicionais. O Gover· 
no tutela estas Comunidades. 

Era urgente uma intervenção deci
dida por parte do Estado, fôsse para 
se procurar, na introdução de culto-

ras mais ricas, productos de expor· 
tação que, pelo sou maior valôr, com
pensns&om esse <C deficit», fo11so para 
110 obter uma produtibili~ade maior 
dos torre nos. 
. E noste ultimo ponto de vista tudo 
havia a estudar: soleção de semen
tes; rotação de culluras; transplata
çiio; ~empr<'go 1 acional de adubos; 
rmprêgo do mi\qnioas, alfaias e fer
ramPnt11a ag.-icC1 las aperfeiçoadas; ir
rigação, etc. 

E.;sa:;Jntorvonção imponha-se. 
Assim o ponderou o Governo; 

assim o considoroo oma comissão de 
ba moito~iocumbida do revêr o Codi· 
go das Comunidades. 

Disto resultou a P. P. nº. 28, de 
15 de Janeiro do 1920, - a primeira 
publicada polo oltimo Governador 
não trata ado de méro expediente, -
P. P. quo ac,ba de Eêr revogada, 
tambom pela prim<'ira qoo o actual 
Governador publicou, em idênticas 
circunstancias. 

A coincidência é cnriosa, não é 
assim? 

O diploma de 1920 dt1termiua: 

a) - Quo se contractem na Iodia 
britanica dois tccnicos especializados, 
de morito roconhccido, afim .de pro
cederem, nos t('rrenos das Comuni
dades, ás <'Xperi6ncias e ostndo rela
cionados com;_ os objectivos _acima 
indicados. 

Os CC'ntractos seriam leitos por 3 
anos; as desposas correriam por 
conta das Comunidades; e os tocoicos 
eram obrigados a apreEontar um 
relatório final, impresso, q oo seria 
distribuído profusamente. 

b)- Q110, prevendo-se a n<'Cessidade 
da.:: continuação . desses trabalhos e 
não dispondo o Governo do possoal 
necessario : p:ira . esse fico nem o po
dendo ir recrutar na metrópole, pois 
os recurso11 para ta(!to niio chegavam, 
fossem concedidas bolsas dP es1udo a 
alunos distinctos, com o fim de se 
guirem, nas molhores escolas das 
especialidades do .istraug<?ir.:>, osres-
pectivoe corsos. ~ 

e)- <luO esses: futuros tecnicos 
fossem obrigados a servir o Estado, 
ou essas Instituições, por um período 
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do tempo determinado, sempre qne o 
Governo desejasse contratá-los. 

t!) - Qoe ama Comissão presidida 
pelo Director da Agricnltnra (a quem 
ficava tambem o encargo de vigiar a 
odncação dos subsidiados), e com
posta de fnncionarios deHe serviço, 
goriss11 o fondo destinado a fazer 
face a esses encargos. 

A P. P. nenhuma referencia fazia 
ao financiamento dessas bolsas de 
estado. A execução que ela teve foi 
a aogointe: 

Só um tecnico pôde ser contractado, 
pois os noBBos recursos não baatavam 
para o contracto de dois. Os tecnicoa 
especializados em trabalhos de irriga
ção pediam quantias avnltadissimas. 
Este problema, porem, foi resolvido 
por outra forma. 

A Direcção de Agricultura da Pre
sidoncia de Bombaim indicou-me um 
dos eens melhores foncionarios sape· 
riorea, com prática dos servit;os, em 
regiões similares, por mais de 30 
anos. 

Este tecnico desempenhou·se pri
morosamente da soa missão e, findo 
o contracto, entregou a seu esplen
dido relatório, que foi distribuido por 
todos os interessados. 

Tomo a liberdade de lhe remeter 
um e:r:empJar para a hipótese de 
algum dos seus leitores o desejar 
consultar. 

Ao mesmo tempo foram concedidas 
essas bolsas de estudo, e os alunos 
completaram os seus cursos na E,. 
cola de Poona, a melhor do seu gé
nero na Iodia Britanica. 

Um deles seguia ainda um corso 
de especialização noma escola de sil
vicultora, visinha do nosso território. 

O Estado contratou oP que enten
deu por conveniente; e os restantes, 
sem qualquer reclamação (afü.s impos
sivel), procuraram as·colocações que 
melhor entenderam. 

Ha pelo menos um ano que estão 
contratados legalmente. 

Verificam, assim, os leitores que a 
P. P. nº. 28 de 15 de Janeiro de 
1920, cnjos fins elevados e:r:puzemos, 
já produziu inteiramente todos os 
seos efeitos; dela, neste momento, 
nada, mas absolntamente nada, esta
va de pé. Era um assunto arrumado, 
arquivado ..• 

Pois foi esta a P. P. que acaba de 
aer revogada por uma P. P. de Julho 
findo 1 

De que fundamentos se serve ela 
para essa revogação? Vejamos: 

!." - Começa por admitir a dúvida 
aôbre a legitimidade da competência 
do Governo, para impor essa obri
gação aa Comnnidades, embora não 
o afirme categoricamente; 

2.0 -Afirma que da P. P. de 1920 
resultam obrigações para o Estado, 
sem que o Governo, para tanto, esti
ve&ae autorizada por lei; 
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3.0 -Apreciao recurso de que o 
Governo se serviu para custear easas 
bolsas, embora a P. P. de 1920 não 
se referisse á forma de se fazer este 
financiamento ; 

4.0 - Declaraquenão se póde con
sentir a desordem que aponta na ar
recadação de receitas,-o que se refe
re ás sobras da venda do arroz, 
como adeante veremos ; 

ô.0 
- Esclarece que já não ó pos

sivel recuperar a totalidade das ver
bas disp .. ndidas, pois delas se dis
traíram importnncias para diversas 
despesas, porventura uteis, mas nem 
todas relacionadas com o fomento ou 
a instroção agricola. 

E' por estes fundamentos que se 
revogam as disposições da P. P. n.0 28 
a partir do seu n.0 10, o em especial 
a do n.0 15, mandando dissolver a 
comissão referida o entrar na fazenda 
com a documentação e os saldos. 

São estas considerações que vamos 
apreciar: 

A Comissão que propoz essa pro
videncia (contracto de tecnicos) era 
composta de magistrados e advoga
dos. dos mais distintos da colonia, 
sendo os seus membros considerados 
como os mais competentes em tudo o 
que se relacione com as Comunidades. 

Presidia-a o Procurador da Repu
blica de então, magistrado distintissi
mo, pouco depois promovido por es
colha á 2. • instancia, por proposta 
do Conselho S uperior da Magistra
tura do Ultramar. 

Não se póde admitir que tivesse 
feito uma proposta ilegal. 

E, que o não era, prova-o o facto 
de nenhuma das instituições interes
sadas usar do direito de recurso, di
reito que elas bem conhecem e a que 
repetidas vezes l:rnçaru mão. 

O admitir-se tal hipótese, só em si, 
coustitoe um erro, - e erro grave! ·
como o futuro provará. 

Pelo resumo que fizemos das dis
posições da P. P. de J 920 verifica-se, 
facilmente, que nenhuma obrigação o 
Estado assumia. 

Não ficava ele obrigado a contrac· 
tar os futuros tecnicos; estes é qae 
eram obrigados a servir o Estado, se 
este assim o entendesse, o que ó muito 
diferente. 

E, nem todos tendo sido contracta
dos, nenhum, realmente, recorreu em 
tempo. 

E já m·ais de um ano so passou l 
Uma objecçilo póde ser levantada: 

o Governo da India, subsidiando alu
nos, cometeu um erro, pois niio tinha 
disposições legais que lhe permitissem 
os seus futuros contractos, e, assim, a 
sua utilização. 

... Nem ela, porém, fica de pé : 
A organização de 1912 já os per

mitia e já á sua sombra se tinha con
tratado um, oriundo da mesma es
colll, desde ha muito em serviço na 

colonia. A Carta Orgánica tambem 
isso permitia. 

.Mas não ficou por aqui o Gover
no .•. Ao mesmo tempo que estndou 
essa P. P., elaborou um projecto de 
reorganização dos serviços agrícolas, 
onde esses contratos estavam pre
vistos, projecto que o Conselho dis
cutia e aprovou, em fins de janeiro 
ou em principios de fevereiro, diplo
ma que superiormente foi aprovado 
e:r:preuamente e que entrou em vigor 
em meados desse ano. 

E quando, terminados os estudos 
do tecnico contratado, reconheceu a 
conveniencia de mais abertamente en
trar no caminho das realisações, novo 
diploma fez discutir e votar pelo Con
selho, diploma que desde logo entrou 
em vigor e que ainda hoje se executa 
inteiramente. 

Todo, assim se previu, em tempo 
e a horas. 

Supomos qu '3 não forçamos a mão 
afirmi.ndo que se demonstrou: 

1.0 - Que a imposição que o Estado 
.fez ás Comunidades, encarregando·as 
de costearem a primeira missão de es
tudo, era inteiramente legal (n.0 7 do 
art. 171 do soo Codigo); 

2.0 -Que essa P. P. nenhuma obri
gação acarretou para o Estado ; 

3.0 - Que eram os alunos que con 
traiam obrigações para com ele ; 

4. 0 - Que todas as providencias fo. 
ram tomadas, em tempo, no sentido 
de se aproveitar utilmente este pessoal. 

5.0 - Que a P. P. de 1920 já 
tinha, em Julho de 1925, produzido 
totalmente os eeos efeitos : is te é, o 
t<cnico já tinha concluido a sua 
missão ha mais de 2 anos ; todos os 
alunos subsidiados já tinham comple
tado os seos cursos ha mais de um 
ano; já o Estado tinha ao seu ser
viço, ha mais de um ano, aqueles de 
cujos serviços qoiz lançar mão, sem 
reclamação alguma ; 

6.0 
- Já ha muito a Comissão in

cumbida de gerir os fundos proveni
entes das Comunidades tinha conclni
do os seus trabalhos. 

Pregun:a-se: que disposições da 
P. P. de 1920 revogou, de facto, a 
P. P. de 1925? 

A resposta é fácil: - nenhuma! 
Era, aHim, ama portaria inutil se ..• 
. . . Se a sua intenção não fosse 

outra: -não a de discutir essa P. P., 
mas sim um despacho, de data apro
ximada, que providencia sobre o 
financiam ento dessas bolsas de estudo. 

Verdade seja que, em boa doutrina, 
despachos por despachos se alteram, 
corrigem ou revogam, e não por por
tarias. 

Passemos, porem, adiante • • . Mas 
V. ha de permitir·me que, numa ou
tra carta, aprecie eBBe despacho e a 
razão que assiste á critica que lhe 
foi feita. 

J AnJE DE MORAIS 
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PAGI NA S D E EPOP EIA 

º
AUTOR do Roteiro de Vasco 
da Gama guarda profundo 
silencio, assim como Barros 
e Goes, sobre a conspiração 

dos pilotos. 
O motivo que influiu no animo dos 

escritores do tempo - menos Casta
nheda - para calarem aquele interes
sante episodio da nossa grande aven
tura marítima, conio aponta o sr. 
Alexandre Herculano no Roteiro, é 
facil de compreender. 

Vivos ainda alguns dos homens 
que haviam acompanhado Vasco da 
Gama na expedição, ou vivos paren
tes seus muito proximos, os cronis
tas da epoca não quizeram com aquela 
narrativa deslustrar nomes que figu
ravam, já pelo sangue, já pelos feitos, 
entre as familias nobres de Portugal. 

Os mestres e pilotos foram cabeças 
da malograda tentativa ; mas pela nar
ração das LenJas da India sente-se 
que uma pari~ dos <:~pp_anh~i~os de 
Vasco da Gama entrou com o melhor 
da vontade naquele drama, que, a 
realizar-se, teria frustrado, quasi quan
do tocava em seu termo, a descober
ta do Oriente. 

Gaspar Correia, autor das Lendas, 
era um soldado corajoso e aventurei
ro, como eram, em geral, os nossos 
homens da India, reunindo a isto, -
circunstancia bem rara naquela epo
ca e naquelas paragens! - grande 
honestidade de caracter. 

Como historiador m ~rece a maxima 
confiança. Foi durante alguns anos 
amanuense de Afonso de Albuquer
que; viveu na intimidade de todos os 
homens notaveis que figuraram nos 
primeiros anos da conquista; assistiu, 
ele proprio, a grandes herocidadas e 
a grandes miserias ; repassou-se do 
espírito do tempo, e no interesse que 
despertam as suas narrativas, onde a 
ingenuidade se alia á pitoresca ele
gancia do modo de dizer, não tem, 
muitas vezes, quem o exceda. 

Descrevendo a conspiração dos pi
lotos, tivemos o maior cuidado em 
não carregar de côr nem de acesso
rios a narração, chegando algumas 
vezes a empregar a fraze na simple
za nativa com que usa dela o inge
nuo auctor das Lendas. 

Dobrado o Cabo da Boa Esperan
ça, gasto o verão no correr ao longo 
da costa, sobrevieram com o inverno 
violentas tempestades. 

Fatigados da larga viagem, batidos 
já pelas grandes tormentas do ocea 
no atlantico austral, antes de dobra
rem o Cabo, apertados pela escassez 

Conspiração dos Pjlotos 
{1497) 

de viveres, vexados pelo escorbuto, 
que se desenvolvia rapida e fatalmen
te, muitos d'aqueles anim:is varonís 
e intrepidos começavam· a desfalecer. 

Os temporaes eram · terríveis. As 
vezes sucedia aos desgarrões embra
vecidos a calmaria podre. Os navios, 
mortos entre as ondas, com os balan
ços sacudidos do mar banzeiro•co
meçavam a desconjuntar e o traba
lho da bomba era constante. 

A estes revezes vinhaJjuntar-se-a 
maior de quantas fatalidades podem 
dar-se para malograr uma grande 
empresa: a falta de fé. Os animos 
descoroçoavam de achar a terra pro
metida e ora -tocavam no desespero, 
ora caiam desalentados. 

Em taes extremos inploravam. com 
as mais encarecidas suplicas, a Vasco 
da Gama que arribass~. 

A resposta do inabalavel almirante, 
homem, como todos os que)ão des
tinados para grande:>- feitos, de uma 
vontade de bronze, era ;' 

«Antes (ainda) que visse cem mor
tes deante de mim não tornaria atraz 
nem um só palmo, porque já dobra
mos o Cabo das Tormentas e estamos 
no caminho da lndia, que vamos a 
descobrir, ,. 

Os mestres e os pilotos, juntamen
te com outros companheiros da expe
dição, ven:fo que era impossível de
mover de seu proposito "capitão-mór, 
e tendo a morte como certa, no meio 
dos maiores tormentos, resolveram 
sublevar-se. 

Possuidores dos instrumentos nau
ticos, conhecendc as leis da navega
ção1 sendo-lhes facil arribar a qual· 
quer ponto da costa e voltar com 
monção propicia a Portugal; numa 
palavra, desvairados talvez mais pela 
colera do qu~ pelo terror, planeavam 
fugir para Castela. até alcançarem 
perdão de el-rei. quando o apertado 
e extremo de taes circumstancias não 
pudesse valer, aos olhos do monar
ca, a justificação do acto por eles 
praticado. 

Não era só na nau comandada por 
Vasco da Gama que o trama se urdia 
em secreto; o mesmo se dava com 
os mestres e pilotos de Nicolau Coe
lho e Paulo da Gama. 

A conspiração era pois geral, ine
vitavel a perda dos capitães, frustra
da a descoberta da lndia, se um ra
paz, que fôra creado em casa da 
Nicolau Coelho, por ser colaço de um 
filho seu, não revelasse o plano dos 
conjurados. 

Senhor do .segredo, assim que o 

tempo abonançou um pouco, Nicolau 
Coelho, aproximou-se da nau de Vasco 
daGama e teve meio, usando das ma
ximas precauções, de prevenir a cons
piração 1 que estava a ·arrebentar por 
momentos. 

O lance era terrível e por isso 
mesmo digno de ser"'orovado nele o 
valor e a energia indomavel do des
cobridor da India. 

Aproveitando a bonança do tempo, 
Vasco da Gama reuniu toda a gente 
e disse-lhe que ele não era tão va
lente que não tivesse medo á morte, 
nem tão cruel que lhe não doesse o 
coração vendo tantas lagrimas, e, se 
o tempo tornasse a vir, determinava 
arribar; mas precisava, para se des
culpar com el-rei, de fazer um auto
onde se expuzessem as razões que o 
levavam a tomar aquela n~solução, 
i! 'Disseram todos que a misericordia 
divina lhes acudira abrandando o co
ração do capitão-mór e que todos 
assinariam o grande serviço que ele 
fazia a1Deus·e a el-rei em arribar. 

Vasco da Gama respondeu que o 
auto bastava assinado pelos que 

:~~~o~~~!~~~es;~~t~: ~~issª:u:~~~~: 
dos e homens de confiança, assiru 
que os pilotos se apresentaram para 
assinar, mandou-lhes deitar ferros 
aos pulsos e ao pés, obrigando-os -a 
declarar onde estavam todos os ins
trumentos que possuíam da arte de 
navegar, sob pena, quando ocultassem 
algum, de os mandar enforcar itt·CO!l· 

tinenti. 
Havendo esses instrumentos, e si

mulando que não ficava com outros a 
bordo para proseguir na sua derrota, 
deante de toda a gente os mandou 
deitar ao fundo do mar, dizendo : 

«Gentes, olhae q u ! não tendes 
mestre nem piloto que vos ensine o 
caminho de hoje em deante. Aqui só 
Deus é mestr~ e piloto. A ele vos 
encomendae e pedi misericordia, que 
a mim ninguem me diga que arribe, 
porque não hei de arribar emquanto 
não descobrir o que vinha a buscar.,. 

Este exemplo, que naquelas cir
cunstancias denuncia a tempera de 
um animo superior, impoz tal respeito 
aos pilotos das outras naus, que todo 
o receio de conspiração desapareceu 
e a descoberta da lndia, um momen
to perdida, realizou-se. 

Vasco da Gama, passado tempo e a 
instancias de seu irmão Paulo da 
Gama, homem, apesar da sua extre
ma bravura, de mansa condição, per
doou aos cabeças de rebelião, mas 
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declarando que, chegado a Lisboa, os 
poria a ferros e os apresentaria a el
rei, porque assim o havia jurado. 

E fel-o com efeito, mas recebendo 
de D. Manuel jurisdicçãu plena, isto 
é, direito de vida e de morte sobre 
aqueles homens, perdoou-lhes em no
me de haverem resgatado, com arre
pendimento sincero, muitos trabalhos 
e feitos notaveis, o passo que, a rea
lizar-se, seria tão nocivo á gloria do 
nome pJrtuguez, retardando 0,1 mu
dando ao mesmo tempo o curso da 
civilização no momento em que 5e 
abriam ;is portas do grande seculo. 

BULHÃO PATO 
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SILVEIRA 

V.AI seguir para Ango
la a fim de desempe· 
nhar, em comissão 

as importantes funções de 
chefe de repartição distri
tal de . administração poli
tica e civil, o distinto fun
cionario do Ministério das 
Colonias, sr. FranciFco da 
Silveira Fernandes, que já 
por diversas vezes tem foi. 
to parte dos gabinetes dos 
titulares da pasta das Colo
nias, conquistando simpa-
1ias gerais pela gentileza e 
afabilidade do seu trato. 
Tambom em 'l'imôr, onde 
exerceu a administração 
do concelho do Manatuto, 
vincon a suii. acção como 
autoridade zelosa o com
petente, entregando-se, 
com verdadeiro culto, ao 
desempenho eficaz da ~ua 
missão. 

A 11Gazeta das Colo
nias», que lhe deve muita 
gratidão pela sua dedica
dissima amizade, pres1a

FERNANDES 
;· 

' . 1 

Lhe esta homenagem como _ 
testemunho inoquivoco do apreço o da consid11ração que lhe tributa, e faz os 
mais sinceros votos porque o acompanho a felicidade no novo cargo 
que, muito acertadamente, foi chamado a Gxorcor. 
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o caso Domit?-gos Eusebio da Fonseca 
(Ao sr. Ministro das Colonias) 

' ) O • Diario de Noticias de 18 
{ do corrente recortamos o se

guinte: 

Eusebio da Fonseca 

O • Diario do Go11erno• publicou ontem 
o decreto 1 eintej! rando r.o ~eu <'111 RO de 
director gerei do minh1ter io das Colon i a~ 
o sr. Dominj!'os Eusebio de Fonseca. 

Ha anos foi exonerado do seu CMj!'O, em 
virtude de uma ~i ndicanc ia qu ·os tribunaiH 
competentes sempre 1ulgeram improceden
te: Rece11temcnte, como not iciámos, o !:>u· 
premo T1 ibunal de Justicn cncer1 ou defi· 
nitivamente a questão. dando rezão ao 1 e
corrente e mandando·o reintegrar no seu 
antigo lugar. 

O sr. Eusebio de í'o n~eca , que foi sem· 
pre um funcionario inteligente e act i110. 
apresentou-se ontem me$mO ao sr. m• ni~
tro das Colonias. 

Parece-nos audaciosa a afirmação 
de que os tribunais competentes sem
pre julgaram improcedente a sindi
cancia que lhe foi feita. 

O primeiro tribunal a julgá-lo, e a 
condená-lo, foi o Parlamento, depois 
da leitura do bem elaborado relatorio, 
que a Comissão Parlamentar de in
querito aos a cios do Sr. Euzebio da 
Fonseca, como funcionarío de fazenda, 
publicou no apendice ao • Diario do 
Governon n.º 346 de 21 de Outubro 
de 1913. 

O interesse que o escandaloso caso 
despertou foi tão grande que tal rela
torio esgotou-se, tendo o Sr. Euzebio 
da Fonseca, em muito, contribuído 
para que ele desaparecesse da circu
lação. Nem nos arquivos do l'tliniste
rio, hoje se encontra um exemplar. 
Possuímo-lo nós, porém, e estamos 
dispostos a reproduzi-lo aqui na inte
gra, pordozes homoepaticas, para que 
os nossos leitores, sem muita fadiga 
possam avaliar se são ou não «impro
cedentes• as acusações, não obstante 
o acordão do unioo tribunal que o 
absolveu. 

O Supremo Tribunal Administra
tivo, para onde o Sr. Euzebio da Fon
seca recorrera em 1916, nl!o quiz su
jeitar-se ás pressões que se fizeram 
então para o ilibar; mas, infelizmen
te, deixou dormir o processo um lon
go sôno desde aquele ano até 1924, 
em que o Supremo Tribunal de Jus
tiça lhe pegou, para o absolver . 

.lllas em que condições foi dada se
melhante absolvição ? 

Todos sabem que o quorum do tri
bunal, em sessão plenária é de 17 
julzes. Pois na memoravel sessão em 
que o julgou reuniu com 13 e, destes, 
só 7 absolveram o Sr. Euzeblo da 
Fonseca; foram eles: Osorio de Cas-

tro. Almeida Arez, Horta e Costa, 
Forjaz de Sampaio, Pimenta de Cas
tro, Luiz do Vale e Alfredo Rodri
gues. 

Votaram, porém. contra, isto é. con
denaram o Sr. Euzebio da Fonseca 
os juízes : Caetano Gonçalves, Fer
reira dos Santos, Eduardo Santos, 
F rancisco Peixoto, Francisco d' Al
meida e Cipriano. Não precisamos di 
zer mais nada para esclarecimento 
dos nosso; leitores sobre a justiça 
deste pleito e das afirmações que so
bre o Sr. Euzebio da Fonseca publi
cou o «Diario de Noticias)). 

Quanto á sua inteligencia e activi
dade, não as pômos em duvida ... 
sobretudo se fôr necessario provar co
mo elas se exerceram no interregno 
da sua ausencia do serviço publico. 
E não se estranhe o calor que toma
mos nesta questão . . . E' legitimo ! E 
é-o mórmente depois da publicação 
do decreto que reintegrou em altas 
fu nções do Estado um funcionario 
que, num outro tribunal, já teve con· 
denação, e dando-se a circunstancia 
do Supremo ter produzido um vere
didtum, faltando quatro dos seus mem
bros 1 Porque faltariam eles ? Não se
ria nat 1ral contestar-se a realidade de 
um tal acordão e evitar que o Estado 
fosse desfalcado em mais de cem 
contos, que agora o Sr. Euzebio da 
Fonseca quere receber? Porque não 
procedeu assim o Sr . .lllinistro das 
Colonias? 

Reintegrado, agora, o Sr. Euzebio 
dà Fonseca, veremos o destino que 
lhe vão dar, para pasmo, principal
mente. dos pobres funcionados colo-

O NOSSO 
Missões de Angola e Congo, n.0 6, 

de Junho ultimo: 

O distinto e fervoroso colonial que 
é hoje director da Oazeta das Co/.o
nias, dá-nos, nas 1~6 páginas de tex· 
to do relatório do seo governo, om 
condensado e lúcido sumário da his
tória, do terreno, da população, e dos 
recorsos, presentes e possíveis, da ri
ca região qoe gover nou, e qoe enca
beça com nm magnifico mapa na es· 
cala de 1l1 : 500 : 000. 

Retrata em gráficos doma eloquen
cia matemática a vida económica do 
distrito e repousa-nos a vista com l õ 
págiuas de fotografias acrescentadas 
ao texto, entre as quais sobresaem as 

niais, condenados ás perseguições do 
Sr. Euzebio da Fonseca, por que fo 
raro depor no seu processo de sindi
cancia com uma altivez e uma isen
ção dignas do maior louvor. Porque 
em defesa destes, se fôr necessario, 
provaremos que os seus depoimentos 
não fora m calunias, nem calunias foi 
o decreto do Sr. Rodrigues Gaspar 
demitindo-o da Direcção dos Servi
ços da Fazenda e das alfandegas do 
seu Ministerio. 

Em que situação ficam· agora os 
Parlamentares que o julgaram, como 

·o Dr . .lllatos Cid, João Palma, Praze
res da Costa, D . .lllanuel Bravo, -·e 
até a memoria do honesto e nunca es
quecido Carvalho Araujo? 

E o ministro Sr. Rodrigues Gaspar, 
que o puniu com a demissão? E os 
funcionados 'do J11inisterio, que teste
munharam toda a série de irregulari
dades praticadas pelo Sr. Euzebio da 
Fonseca ? 

Não! Ha de haver justiça ? 
O Sr . .lllinistro das Colonias e o go

verno não deixarão que vinguem os 
propositos desprestigiados para o re
gímen, que o Supremo apenas pela 
maioria de um voto tão estranha
mente facilitou. 

Demais o Sr. Euzebio da Fonseca 
não pode libertar·se das correntes que, 
para sempre, lhe castigam os pulsos: 
E' um condenado por descaminho de 
direitos, conforme nos diz o ,, Diario 
do Governo n. 0 249 de 25 de Outu
bro de 1919. 

Não será isto bastante para que 
nunca mais.-sim, nunca mais !- lhe 
sejam entregues funções de confiança 
num serviço do Estado? 

RE G ISTO 
que documentam a riqo~za agrícola 
do Amboim, tão inteligente e rasga
damente exploradas pela Companhia 
do mesmo nome. 

Após uma leitura atenta e enlevada, 
achamos que o major Leite de Maga
lhães realizara cabalmente o progra
ma que se dera a si mesmo quando 
dizia, na carta·prefácío ao Alto Co
missário: 

«Livros feitos de história sã, e não 
de critica maldosa, qoe sejam como 
monumentos de glória e não como pe
lourinhos de aviltamento. E não pre
cisaremos de mentir, para que todaa 
humanidade sinta 1\ grandeza da nos
sa acção na terra» ... 
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E NOTICIAS COMENTA RIO S 

E STA sendo feita no Ministerio 
das Colonias a classificação 
dos concorrentes aos lugares 
aduaneiros de Angola e S. 

T omé. 

Foi colocado definitivamente como 
engenheiro director do Caminho de 
Ferro de Mormugão o Sr. Eugenio de 
Carvalho e Sá, sob proposta do Sr. 
governador geral da India, 

O Sr. Marinha de Campos apre
sentou já ao Sr. Alto Comissario de 
Moçambique o projecto para o (mo
dus vivendi) sobre o recrutamento de 
serviços daquela província para S. 
T omé. Parece não haver at-soluto 
acordo entre o Sr. Alto Comissario e 
o Sr· Marinha de Campos a este 
respeito. 

Sobre a sindicancia instauradc(ao 
.i uiz de direito da Comarca da Huila 
José Leite da Silva, a secção judi
cial do Conselho Colonial foi de pa
recer que deverá arquivar-se todo o 
processo. 

Foram requesitados para irem 
servir na província de Angola o te
nente-cornel de engenharia José Ce
lestino Regala e o major Heitor de 
Mascaranhas Inglez, para a Direção 
dos serviços de Porto e Caminhos de 
Ferro. 

Pelo falecimento do Sr, Bispo de 
Damão o Governo Portuguez terá de 
apresentar á Santa Sé uma lista 

triplece para a escolha do nosso bis
po para aquela diocese. Se fos
semos governo proporíamos um unico 
nome: 

O de S. Exª. Reve"'ª o actual 
Prelado de Moçambique, bispo de 
Augusta. 

Partiram para Africa, a bordo do 
Moçambique os Srs. A de ft1ello e 
Silveira Fernandes, ambos funciona· 
rios do Ministerio das Colonias, indo o 
primeiro servir em comissão em 
Moçambique e o segundo em Angola, 
nas circuncrições civis. 

O Sr. Alto Comissario de Angola 
pediu a transferencia do escrivão Sr. 
Sodré Albuquerque para a Comarca 
d<! Quanza s-;. 

~'~========================~ ·~ 
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Saídas extraordinárias de Lisboa e portos do norte 
da Europa para a Africa, unicamente para carga 

FRO TA DA COMPANH IA 
PAQUE'r ES 

Nyassa. 8965 toneladas Portugal . 3998 toneladas 

1 
~ 

Angola. 8315 • Luabo .. 1385 • :: 
õ 

Lourenço Marques ... 6355 > ehinde . 1382 • ~ 

Moçambique . ' 5771 )) Manica. 1116 > : 

Africa . 5491 Boiama .. 985 • \ ~ 
Pedro eomes .. 5471 lbo .. 884 > ~ . 
Beira .. 4973 » Ambriz .. 858 ~ 

VAPORES J.>E CARGA 

eubango, 8300 toneladas: S. Tomé, 6350 toneladas: eabo Verde, 6200 toneladas 
Dondo. 6000 toneladas: eongo, 5080 toneladas 

REBOCADORES NO TEJO 

" TEJO ", " eABINDA" E "e ONGO " 
Todos os vapores desta Compaohla teem frlgorlflcos, luz electrloa, excelentes acomodaçlles e todos os 

modernos requisitos ·de navegação, proporcionando aos srs. Passageiros viagens rápidas e cómodas . 

Escritórios d a Companhia : 

Roa do Gomorcio, 85 - · LISBOA Pna da Nova AlfandBll3, 34 - PORTO 
AGENTES: ANVERS, Elffe & C.º, Qual van Dyck, 10- HAMBURGO, E. Th. Llnd, Alsterdam 39 Euro

pahaus.-ROTTERDAM, H. van Krleken, P O B 662 

T e le f o nes: Administração, C. 1527 - Chefe do Expediente, C. 1000 - lnformaçlles, C. 608 - l esouraria 
e Passagens, C. 2665 - Comissariado e Serviços Medloos, C. 3202 - :Engenheiros (Cais da 
Fundição), C. 3052 - Cais da Fundição, C. 2087 = Depósito e Armazem, C. 4012. 
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~ Sede em LºOAN DA ~ 
~ ~ 
~ Angola - eabo Verde - Lisboa ~ 
V ,e 
V ~ 
V ~ 
~ Importação e Exportação--· Productos eoloniais ~ 

~ Cereais de 9f ngola ~ 
~ ~ 
~ Representantes privativos na Afrloa FORD MC)TOR CQMPANY ~ 
"" Ooldental Portugueza da: E. U. A. _,.,. 

~ S 1 O LOJ31TO Representação e Importação exclush.é de carros de tu- ,C '). UCUrSa n : rismo, camionetes, tractores FORDSO.N', acpssorios e so- _. 
y bressalentes ~ 

~ Socnr&Pl em Li~boa- RUA GARRETT, 62, 2. 0 
ENo. TELEG ~~:~: t~i~1:.:::~:~ ~ 

>~~~~~~~~~~>~~~~~~~~~~~A~,CA~~~~~~A~~~~~~A~ 

):(M~OOOE)EM)lf=:EiE•M JIOOOEM3E3EJE;E JElElrOOEIEMM )E:GE lE•illl MiEJEtE):( 

; sA LEITAa & e A LDA RDA ~~~ABL;N~. 45. , . s 
* • J • - Teleg.: " MONO_ EGO " - Lisboa - l 
S Importação e Exportação : 
~ directa das suas casas em AFRICA de todos os produtos de ANGOLA (Afrlca Ocidental Portuguesa JK 
,.., . - }l 
"' eafé, eacau, f ! eoconote. Gleo de 

11 

m pêlma. Urzela. * Borracha, eera de 
.* abelha. Goma 
lK copal. Marfim etc. 

~ Em deposito para 
~ fornecimentos: 

ltt Fazendas, Quinquilharias, 
IJt Géneros alimenticiqs, Per· 
w ramentas, Vihos, Oleos e 
11\ variadissimos artigos da in
)K dustria necio,nel e estran-
• ge1ra 

):(JE~ )e JE )E )E ;té)GE 

( . 

DEPENDENCIAS DE LOANO.\ 



CARRO 

. QUE 

i 

EM PR E GAR 

Auto-Gazo 
A MELHOR 

: GAZOLIN J\ 

------....... - ------,.----
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